
24836  Diário da República, 2.ª série — N.º 212 — 3 de novembro de 2017 

16 de junho de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Crime, Juiz 1 
da Central Crime);

23 de junho de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Cível, Juiz 1;
30 de junho de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Cível, Juiz 2;
07 de julho de 2018 — sábado — Montalegre;
14 de julho de 2018 — sábado — Valpaços;
21 de julho de 2018 — sábado — Vila Pouca de Aguiar;
28 de julho de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Crime (juiz 

de turno férias judiciais);
04 de agosto de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Cível, Juiz 1;
11 de agosto de 2018 — sábado — Chaves, Juízo Local Cível, Juiz 2;
18 de agosto de 2018 — sábado — Montalegre;
25 de agosto de 2018 — sábado — Valpaços.

Juízos Locais de Alijó, Peso da Régua e Vila Real:
06 de janeiro 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 1;
13 de janeiro 2018 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
20 de janeiro 2018 — sábado — Juízo Local Crime, Vila Real;
27 de janeiro 2018 — sábado — Juízo Local Cível, Juiz 1;
03 de fevereiro 2018 — sábado — Juízo Local Cível, Juiz 2;
10 de fevereiro 2018 — sábado — Alijó;
17 de fevereiro 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 1;
24 de fevereiro 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 2;
03 de março 2018 — sábado — V. Real, Juízo Local Crime, Juiz 2 

da Central Crime;
10 de março 2018 — sábado — V. Real, Juízo Local Cível, Juiz 1;
17 de março 2018 — sábado — V. Real, Juízo Local Cível, Juiz 2;
24 de março 2018 — sábado — Alijó;
31 de março 2018 — sábado — Peso da Régua, juiz 1 (juiz turno 

férias judiciais);
07 de abril 2018 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
14 de abril 2018 — sábado — V. Real, Juízo Local Crime, juiz 3 da 

Central Crime;
21 de abril 2018 — sábado — V. Real, Juízo Local Cível, juiz 1;
28 de abril 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, juiz 2;
05 de maio 2018 — sábado — Alijó;
12 de maio 2018 — sábado — Peso da Régua, juiz 1;
19 de maio 2018 — sábado — Peso da Régua, juiz 2;
26 de maio de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Crime;
02 de junho de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, juiz 1;
09 de junho de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, juiz 2;
16 de junho de 2018 — sábado — Alijó;
23 de junho de 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 1;
30 de junho de 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 2;
07 de julho de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Crime (Juiz 

2 da Central Crime);
14 de julho de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, Juiz 1;
21 de julho de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, juiz 2;
28 de julho de 2018 — sábado — Alijó;
04 de agosto de 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 1;
11 de agosto de 2018 — sábado — Peso da Régua, Juiz 2;
18 de agosto de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Crime 

(juiz 3 da Central Crime);
25 de agosto de 2018 — sábado — Vila Real, Juízo Local Cível, 

juiz 1.

Oportunamente, nos termos do disposto no artigo 55.º, n.º 6, do 
Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, divulgue -se pelos meios eletró-
nicos disponíveis e publique -se na 2.ª série do Diário da República.

19 de outubro de 2017. — O Juiz Presidente do Tribunal Judicial da 
Comarca de Vila Real, Álvaro Monteiro.

310877356 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 962/2017

Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais de 23 de outubro de 2017:

Dra. Helena Maria Mó Quintas do Prado Tavares, juíza de direito do 
Tribunal Tributário de Lisboa — concedida licença sem vencimento por 
60 dias, com efeitos a partir de 31 de outubro de 2017.

24 de outubro de 2007. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Vítor Manuel Gonçalves Gomes.

310876716 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 35/2016

Inspeção -Geral da Educação e Ciência — Inspetor — Contacto 
Regular com Menores — Certificado de Registo Criminal — Ido-
neidade para o Exercício de Funções — Medidas de Preven-
ção — Direitos da Criança — Proteção de Menores — Crimes 
contra a Autodeterminação Sexual e a Liberdade — Sexual de 
Menores — Registo de Identificação de Condenados.
1.ª  - Por força do disposto no artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 113/2009, de 

17 de setembro, a entidade empregadora está obrigada, relativamente a 
profissões públicas ou privadas cujo exercício envolva contacto regular 
com menores, a pedir anualmente ao trabalhador a apresentação de certi-
ficado de registo criminal e a ponderar a informação constante do mesmo 
na aferição da respetiva idoneidade para o exercício de funções.

2.ª  - A Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC) tem por missão, 
no âmbito do Ministério da Educação, designadamente, o controlo, 
a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo 
(educação pré -escolar e educação escolar, compreendendo os ensinos 
básico e secundário e integrando as modalidades especiais de educação 
e a educação extraescolar) — artigo 2.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar 
n.º 15/2012, de 27 de janeiro.

3.ª  - No cumprimento de tal missão, a IGEC prossegue as atribuições 
previstas no n.º 2 do mesmo artigo, entre elas, as de:

— Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito da 
educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação 
extraescolar, através de ações de controlo, acompanhamento e avalia-
ção, propondo medidas que visem a melhoria do sistema educativo e 
participando no processo de avaliação das escolas do ensino básico e 
secundário e das atividades com ele relacionadas;

— Zelar pela equidade no sistema educativo, salvaguardando os in-
teresses legítimos de todos os que o integram e dos respetivos utentes, 
nomeadamente registando e tratando queixas e reclamações, e proce-
dendo às necessárias averiguações;

— Assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de contraordena-
ção previstos na lei, nomeadamente, através da respetiva instrução.

4.ª  - A prossecução de tais atribuições junto das escolas por parte 
dos inspetores da IGEC envolve o contacto regular destes com alunos 
menores.

5.ª  - Deverão, consequentemente, os inspetores da IGEC que asse-
gurem a prossecução dessas atribuições considerar -se abrangidos pela 
disposição legal referida na 1.ª conclusão.

Senhor Ministro da Educação,
Excelência:
Dignou -se Vossa Excelência solicitar a emissão pelo Conselho Consul-

tivo da Procuradoria -Geral da República de parecer sobre a aplicabilidade 
da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, aos inspetores em exercício de 
funções na Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC)1.

Cumpre elaborar tal parecer, ao abrigo do disposto no artigo 37.º, 
n.º 1, alínea a), do Estatuto do Ministério Público2.

1
Em anexo ao ofício em que se solicitou o parecer foi remetida uma 

informação3 elaborada no âmbito da Direção de Serviços Jurídicos da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência, com o seguinte teor4:

«Assunto: REGISTO CRIMINAL — INSPETORES DA IGEC
A presente análise versa sobre a eventual aplicabilidade da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 
24 de agosto, aos inspetores em exercício de funções na IGEC.

ENQUADRAMENTO
1 — A Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, estabelece medidas de 

proteção de menores em cumprimento do artigo 5.º da Convenção do 
Conselho da Europa contra a Exploração Sexual e o Abuso Sexual 
de Crianças (artigo 1.º), através da aferição da idoneidade no acesso 
a funções que envolvam contacto regular com menores (artigo 2.º), 
aferição de idoneidade na tomada de decisões de confiança de menores 
(artigo 3.º) e, normas específicas, no que se reporta à identificação 
criminal (artigo 4.º). Com a entrada em vigor da Lei n.º 103/2015, 
de 24 de agosto, os artigos 2.º, 3.º e 4.º da Lei n.º 113/2009 foram 
alterados.
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2 — Inicialmente, a Lei n.º 113/2009 respondia estritamente a tais 
exigências (cf. os n.os 1 e 2 do artigo 2.º, na sua redação original), 
mas com as alterações introduzidas em 2015, o legislador português 
optou por impor a apresentação do certificado de registo criminal, 
não apenas no momento do recrutamento e seleção dos trabalhadores, 
mas durante toda a vigência da relação jurídico -laboral ou da relação 
de colaboração em regime de voluntariado.

3 — Para tal, impôs às entidades empregadoras e afins a obrigação 
de requerer anualmente o certificado de registo criminal e de «ponde-
rar a informação constante do mesmo na aferição da idoneidade para 
o exercício das funções» (vide o n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 113/2009, 
na sua redação atual). Esta obrigação abrange as relações constituídas 
antes da entrada em vigor da Lei n.º 103/2015 que perdurem (artigo 
6.º), e o seu incumprimento constitui contraordenação punível com 
coima, podendo também ser aplicadas sanções acessórias (nos termos 
do n.º 8 do artigo 2.º da Lei n.º 113/2009).

4 — Em conclusão, a Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, com 
a redação da Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, visa não apenas 
consagrar medidas de prevenção da reincidência e da exposição de 
menores ao abuso e exploração sexuais, mas também satisfazer as 
exigências que nesta matéria emanam do direito internacional e do 
direito da União Europeia.

ANÁLISE:
5 — Importa, agora, debruçarmo -nos sobre o disposto nos n.º 1 e 

n.º 2 do artigo 2.º daquele normativo:
Medidas de prevenção de contacto profissional com menores
“1 — No recrutamento para profissões, empregos, funções ou ativi-

dades, públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, cujo exer-
cício envolva contacto regular com menores, a entidade recrutadora 
está obrigada a pedir ao candidato a apresentação de certificado de 
registo criminal e a ponderar a informação constante do certificado 
na aferição da idoneidade do candidato para o exercício das funções.

2 — Após o recrutamento a entidade empregadora ou responsável 
pelas atividades está obrigada a pedir anualmente a quem exerce a 
profissão ou as atividades a que se refere o número anterior certi-
ficado de registo criminal e a ponderar a informação constante do 
mesmo na aferição da idoneidade para o exercício das funções.”

Decorre, desde já, do n.º 2 um ónus de controlo anual sobre a 
idoneidade dos trabalhadores referidos em 1.

6 — Coloca -se, pois, a questão de saber se os inspetores da IGEC 
estão abrangidos por aquele diploma, isto é, devem os inspetores da 
IGEC apresentar o seu certificado criminal anualmente, de forma a se 
aferir da sua idoneidade para o exercício das suas funções?

7 — A fim de responder a esta questão importa ter presente que 
a lei exige um contacto regular com menores, entendendo -se tal 
expressão:

Contacto: Relação de proximidade ou de frequentação; relação de 
convívio ou de comunicação (cf. Dicionário da Língua Portuguesa 
Contemporânea — Academia das Ciências, p. 944).

Regular: que é feito periodicamente, com regularidade; que é 
constante, que não sofre de variações; que tem um caráter perma-
nente; o que é usual, habitual (cf. Dicionário da Língua Portuguesa 
Contemporânea — Academia das Ciências, p. 3163)5.

8 — Iniciaremos, pois, a presente análise pela missão e atribuições 
desta Inspeção -Geral, de forma a podermos aferir se a atividade pros-
seguida pelos inspetores se enquadra naquele âmbito:

A Inspeção -Geral da Educação e Ciência é um serviço central 
da administração direta do Estado dotado de autonomia adminis-
trativa, tendo por missão assegurar a legalidade e regularidade dos 
atos praticados pelos órgãos, serviços e organismos do Ministério da 
Educação, ou sujeitos à tutela do respetivo membro do Governo, bem 
como o controlo, a auditoria e a fiscalização do funcionamento do 
sistema educativo no âmbito da educação pré -escolar, da educação 
escolar, compreendendo os ensinos básico, secundário e superior e 
integrando as modalidades especiais de educação, da educação extra-
escolar, da ciência e tecnologia e dos órgãos, serviços e organismos 
do Ministério.

9 — As suas atribuições vêm consagradas no n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, entre as quais se 
destacam, no que aqui interessa (por serem aquelas onde existe um 
efetivo contacto com menores):

[...]
“c) Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito 

da educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da edu-
cação extraescolar, designadamente através de ações de controlo, 
acompanhamento e avaliação, propondo medidas que visem a me-

lhoria do sistema educativo e participando no processo de avaliação 
das escolas de ensino básico e secundário e das atividades com ele 
relacionadas;

[...]
f) Assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de contra-

ordenação previstos na lei, nomeadamente, através da respetiva 
instrução.”

10 — Quanto ao estabelecido na alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto Regulamentar n.º 15/2012 — “ações de controlo, acompa-
nhamento e avaliação” destacamos a atividade de acompanhamento 
que visa observar e acompanhar a ação educativa desenvolvida pelas 
escolas e pelos agrupamentos de escolas, de modo a obter um me-
lhor conhecimento dos processos de implementação das medidas de 
política educativa.

Pretende -se efetuar um acompanhamento regular e contínuo do 
trabalho dos jardins de infância e das escolas dos ensinos básico e 
secundário, desencadeando uma constante reflexão sobre as práticas, 
com vista a uma efetiva melhoria da qualidade das aprendizagens e 
dos resultados escolares dos alunos.

Esta ação desdobra -se em: i) Acompanhamento da Ação Edu-
cativa; ii) Educação Especial — Respostas Educativas; iii) Gestão 
do Currículo — Ensino Experimental das Ciências e iv) Jardins de 
Infância e Rede Privada.

Em relação às alíneas ii) a iv) verifica -se um contacto efetivo do 
inspetor com os alunos. Contudo, tal é efetuado em contexto de sala de 
aula, sendo que o inspetor encontra -se sempre acompanhado dos do-
centes e restantes alunos. No caso da “Educação Especial — Respostas 
Educativas” a respetiva professora de educação especial também se 
encontra presente.

Por sua vez, o tempo que medeia as atividades mencionadas em ii) 
e iii) é de aproximadamente 60 min e o da referida em iv) uma manhã 
ou tarde. Não existindo, em regra, uma continuidade da prossecução 
daquelas tarefas.

11 — Relativamente ao estabelecido na alínea f) do n.º 2 do ar-
tigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2012 (do ponto 9 da presente 
informação), também, aqui, existe um contacto efetivo do inspetor 
com alunos menores, mormente no âmbito da ação disciplinar, com 
especial ênfase aquando da inquirição dos mesmos, na qualidade de 
testemunhas ou até mesmo de ofendidos.

Todavia, tal contacto não é exercido de forma habitual, ao que 
acresce o facto de o inspetor estar sempre acompanhado, em regra, 
pelo secretário, bem como pelo encarregado de educação (vd. NID: 
01284/SC/15).

12 — Importa referir, aliás, que no respeitante aos trabalhadores 
em funções públicas, o n.º 2, do artigo 179.º6 da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas prevê que a condenação pela prática de 
qualquer crime (e, nos casos previstos no n.º 1 do mesmo artigo, 
também o despacho de pronúncia) deve ser comunicada à entidade 
empregadora pública pelo Ministério Público — o que, face ao que 
se pretende assegurar — proteção do menor — poderá satisfazer o 
escopo daquele diploma legal.

13 — Em face do exposto, afigura -se -nos que aquele diploma 
legal é inaplicável aos inspetores da IGEC, nomeadamente porquanto 
a atividade desenvolvida pelos inspetores da IGEC não pressupõe 
um contato regular com menores, sendo que eventuais contactos 
(episódicos) surgem de forma incidental em atividades7 cujo objeto 
não se centra sequer na necessidade da presença de menores no de-
senvolvimento da mesma.»

Tendo tal informação merecido a concordância da Diretora dos Ser-
viços Jurídicos e do Inspetor -Geral da Educação e Ciência, foi seguida-
mente submetida a despacho de Sua Excelência o Ministro da Educação, 
despacho esse exarado em 15 de novembro de 2016 com o teor seguinte: 
«Não obstante o fundamento constante do parecer para afastar o pessoal 
da carreira especial de inspeção da aplicação do n.º 2 do artigo 2.º da 
Lei n.º 113/2009, na redação da Lei n.º 103/2015, considero, até pelo 
teor do restante texto, que se suscitam fundadas dúvidas quanto àquela 
conclusão, para mais em matéria (exploração sexual e abuso sexual de 
crianças) na qual a segurança na aplicação da lei é crucial. Desta forma, 
solicito ao Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da República 
parecer sobre a matéria.»

É, pois, objeto do presente parecer esclarecer se os inspetores em 
exercício de funções na Inspeção -Geral da Educação e Ciência estão ou 
não sujeitos ao regime previsto no artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 113/2009, 
de 17 de setembro8.

2
1 — A Convenção sobre os Direitos da Criança9 estabelece no seu 

artigo 19.º, n.º 1, que «os Estados Partes tomam todas as medidas le-
gislativas, administrativas, sociais e educativas adequadas à proteção 
da criança contra todas as formas de violência física ou mental, dano 
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ou sevícia, abandono ou tratamento negligente, maus tratos ou explo-
ração, incluindo a violência sexual, enquanto se encontrar sob a guarda 
de seus pais ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer 
outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada».

Na Recomendação Rec(2001)16 relativa à proteção das crianças contra 
a exploração sexual adotada pelo Comité de Ministros do Conselho da 
Europa em 31 de outubro de 2001, tal órgão internacional, mostrando-
-se «decidido a contribuir eficazmente para o objetivo comum de pro-
porcionar às crianças proteção adequada contra a exploração sexual 
praticada por qualquer pessoa, especialmente por aqueles que estão ou 
conseguem estar em contacto próximo com elas ou que sobre elas tenham 
autoridade», já havia preconizado, como medida preventiva relativa aos 
infratores, a necessidade de «prever a possibilidade de proibir pessoas 
condenadas por infrações envolvendo a exploração sexual de crianças 
de exercerem determinadas profissões ou atividades suscetíveis de as 
porem em contacto com crianças»10.

2 — A Decisão -Quadro 2004/68/JAI do Conselho, de 22 de dezem-
bro de 200311, relativa à luta contra a exploração sexual de crianças e a 
pornografia infantil, estabeleceu, nos seus artigos 2.º a 4.º, a obrigação, 
para os Estados -Membros, de garantir a punibilidade de determinados 
comportamentos relativos à exploração sexual de crianças e à pornografia 
infantil. Estatuiu -se, designadamente, no seu artigo 2.º, alínea c), que 
cada Estado -Membro deveria tomar as medidas necessárias para garantir 
a punibilidade da prática de atividades sexuais com uma criança sempre 
que se fizesse uso de coação, força ou ameaças, se oferecesse dinheiro 
ou outras formas de remuneração ou pagamento em troca da prática 
da atividade sexual, ou se abusasse de posição manifesta de tutela ou 
influência sobre uma criança.

Consignou -se no artigo 5.º, n.º 3, do mesmo diploma que cada Estado-
-Membro deveria tomar as medidas necessárias para garantir que, se 
tal fosse considerado adequado, fosse possível proibir, temporária ou 
permanentemente, uma pessoa singular que tivesse sido condenada 
por uma das infrações referidas nos artigos 2.º, 3.º ou 4.º de exercer 
atividades profissionais que implicassem ter crianças sob a sua res-
ponsabilidade.

Através da Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, foi dado cumprimento 
à referida Decisão -Quadro, tendo -se introduzido múltiplas alterações 
nos artigos 163.º a 179.º do Código Penal12, relativos aos crimes con-
tra a liberdade e autodeterminação sexual, passando o artigo 179.º a 
prever a possibilidade de aplicação a quem fosse condenado por crime 
previsto nos artigos 163.º a 176.º, atenta a concreta gravidade do facto 
e a sua conexão com a função exercida pelo agente, da sanção acessória 
de proibição, por um período de dois a quinze anos, do exercício de 
profissão, função ou atividade que impliquem ter menores sob a sua 
responsabilidade, educação, tratamento ou vigilância13.

3 — A Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das Crian-
ças contra a Exploração Sexual e os Abusos Sexuais (Convenção de 
Lanzarote) foi assinada por Portugal em 25 de outubro de 2007.14

Nos termos dos artigos 1.º, n.º 1, alínea a), e 3.º, alínea a), da Con-
venção, a mesma tem por objeto prevenir e combater a exploração e os 
abusos sexuais de crianças, sendo como tais consideradas as pessoas 
com idade inferior a 18 anos.

O Capítulo II da Convenção, constituído pelos artigos 4.º a 9.º, reporta-
-se às «Medidas preventivas», decorrendo do artigo 4.º que cada Parte 
deverá tomar as necessárias medidas legislativas ou outras para prevenir 
qualquer forma de exploração sexual e de abusos sexuais das crianças 
e para as proteger.

No âmbito de tais medidas preventivas compreendem -se as previstas 
no respetivo artigo 5.º:

«Artigo 5.º
Recrutamento, formação e sensibilização das pessoas

que trabalham em contacto com crianças
1 — Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou ou-

tras para sensibilizar as pessoas que contactam regularmente com 
crianças nos setores da educação, saúde, proteção social, justiça 
e manutenção da ordem, bem como nos setores relacionados com 
as atividades desportivas, culturais e de lazer, para a proteção e os 
direitos das crianças.

2 — Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras 
para garantir que as pessoas referidas no n.º 1 tenham um conhe-
cimento adequado da exploração sexual e dos abusos sexuais das 
crianças, dos meios de os detetar e da possibilidade prevista no n.º 1 
do artigo 12.º15.

3 — Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras, 
em conformidade com o seu direito interno, para que as condições 
de acesso às profissões cujo exercício implique, de forma habitual, 
contactos com crianças permitam garantir que os candidatos a tais 
profissões não foram anteriormente condenados por atos de exploração 
sexual ou abusos sexuais de crianças.»

Resulta do artigo 43.º, n.º 3, da Convenção que as Partes que sejam 
membros da União Europeia devem aplicar, nas suas relações mútuas, 
as regras da Comunidade e da União Europeia que regulamentem a 
questão em causa e lhe sejam aplicáveis, sem prejuízo do objeto e do 
fim da Convenção e sem prejuízo da sua aplicação integral relativamente 
a outras Partes».

4 — Pela Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, foram estabelecidas 
medidas de proteção de menores, «em cumprimento do artigo 5.º da 
Convenção do Conselho da Europa contra a Exploração Sexual e o 
Abuso Sexual de Crianças», Convenção esta que, embora assinada por 
Portugal, ainda não havia sido ratificada.

As medidas atinentes à aferição da idoneidade no acesso a funções que 
envolvam contacto regular com menores foram previstas no artigo 2.º, 
cuja redação era a seguinte:

«Artigo 2.º
Aferição de idoneidade no acesso a funções que envolvam

contacto regular com menores
1 — No recrutamento para profissões, empregos, funções ou ativi-

dades, públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, cujo exercício 
envolva contacto regular com menores, a entidade recrutadora está 
obrigada a pedir ao candidato a apresentação de certificado de registo 
criminal e a ponderar a informação constante do certificado na aferição 
da idoneidade do candidato para o exercício das funções.

2 — No requerimento do certificado, o requerente especifica obri-
gatoriamente o fim a que aquele se destina, indicando a profissão, 
emprego, função ou atividade a exercer e indicando ainda que o seu 
exercício envolve contacto regular com menores.

3 — O certificado requerido por particulares para o fim previsto 
no n.º 1 tem a menção de que se destina a situação de exercício de 
funções que envolvam contacto regular com menores e deve conter, 
para além da informação prevista no artigo 11.º da Lei n.º 57/98, de 
18 de agosto:16

a) As condenações por crime previsto no artigo 152.º, no ar-
tigo 152.º -A ou no capítulo v do título i do livro ii do Código Pe-
nal;17

b) As decisões que apliquem penas acessórias nos termos dos 
artigos 152.º e 179.º do Código Penal ou medidas de segurança que 
interditem a atividade;

c) As decisões que sejam consequência, complemento ou execu-
ção das indicadas nas alíneas anteriores e não tenham como efeito o 
cancelamento do registo.

4 — Ao certificado requerido por particulares para o fim previsto 
no n.º 1 não é aplicável o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 12.º 
da Lei n.º 57/98, de 18 de agosto.18

5 — No certificado requerido por particulares para o fim previsto 
no n.º 1 constam também as decisões proferidas por tribunais estran-
geiros, equivalentes às previstas nas alíneas do n.º 3.

6 — O disposto no n.º 1 não prejudica a obrigatoriedade do cum-
primento de proibições ou inibições decorrentes da aplicação de uma 
pena acessória ou de uma medida de segurança, cuja violação é punida 
nos termos do artigo 353.º do Código Penal.

7 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 por parte da entidade 
recrutadora constitui contraordenação, punida com coima cujos limites 
mínimo e máximo são os previstos no artigo 17.º do regime que institui 
o ilícito de mera ordenação social e respetivo processo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, podendo também ser 
aplicadas as sanções acessórias previstas nas alíneas b), c), e), f) e 
g) do n.º 1 do artigo 21.º, verificados os pressupostos previstos no 
artigo 21.º -A do mesmo diploma.

8 — A negligência é punível.
9 — A instrução dos processos de contraordenação e a aplicação 

das coimas e sanções acessórias competem às entidades administra-
tivas competentes para a fiscalização das correspondentes atividades, 
aplicando -se subsidiariamente o artigo 34.º do regime que institui o 
ilícito de mera ordenação social e respetivo processo.

10 — O produto das coimas reverte para o serviço que as tiver 
aplicado e para o Estado, nas percentagens de 40 % e 60 %, respe-
tivamente.

11 — A entidade recrutadora deve assegurar a confidencialidade 
da informação de que tenha conhecimento através da consulta do 
certificado do registo criminal.»

5 — Pela Diretiva n.º 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 13 de dezembro de 201119, foram estabelecidas diversas regras 
relativas à luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e 
a pornografia infantil, em substituição da Decisão -Quadro 2004/68/JAI 
do Conselho.
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Este diploma veio estabelecer regras mínimas relativas à definição dos 
crimes e sanções no domínio do abuso sexual e da exploração sexual de 
crianças, da pornografia infantil e do aliciamento de crianças para fins 
sexuais (artigos 3.º a 7.º), introduzindo igualmente disposições para re-
forçar a prevenção desse tipo de crimes e a proteção das suas vítimas.

Refere -se no respetivo considerando n.º 40:
«Caso se justifique, face ao perigo representado pelos autores dos 

crimes e aos eventuais riscos de reincidência, os agressores condena-
dos deverão ser proibidos de exercer, temporária ou permanentemente, 
pelo menos atividades profissionais que impliquem contactos diretos 
e regulares com crianças. Ao recrutar pessoal para lugares que impli-
quem contactos diretos e regulares com crianças, os empregadores 
deverão ter o direito de ser informados de condenações por crimes 
sexuais contra crianças constantes do registo criminal ou de inibições 
aplicadas. Para efeitos da presente diretiva, a noção de “empregadores” 
deverá abranger também pessoas que dirijam organizações que se 
dediquem a trabalhos de voluntariado relacionados com a vigilância 
de crianças e/ou com cuidados de puericultura que envolvam contactos 
diretos e regulares com crianças. A forma de prestar essas informações, 
como, por exemplo, o acesso através da pessoa em causa, e o conteúdo 
exato dessas informações, o significado das atividades organizadas 
de voluntariado e os contactos diretos e regulares com as crianças 
deverão ser definidos de acordo com a legislação nacional.»

A matéria objeto de tal considerando viria a ser regulada no artigo 10.º, 
n.os 1 e 2, da Diretiva, nos termos seguintes:

«Artigo 10.º
Inibição decorrente de condenações anteriores

1 — A fim de evitar o risco de reincidência, os Estados -Membros 
tomam as medidas necessárias para garantir que uma pessoa singular 
condenada por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º seja im-
pedida, temporária ou permanentemente, de exercer atividades pelo 
menos profissionais que impliquem contactos diretos e regulares 
com crianças.

2 — Os Estados -Membros tomam as medidas necessárias para 
garantir que os empregadores, ao recrutarem pessoal para atividades 
profissionais ou para atividades voluntárias organizadas que impli-
quem contactos diretos e regulares com crianças, tenham o direito 
de solicitar informação nos termos da legislação nacional, por qual-
quer meio apropriado, como o acesso mediante pedido ou através 
da pessoa em causa, acerca da existência de condenações penais por 
um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º constantes do registo 
criminal ou da existência de qualquer inibição de exercer atividades 
que impliquem contactos diretos e regulares com crianças decorrente 
dessas condenações.

3. [...]»

6 — Tal Diretiva foi transposta para o nosso ordenamento jurídico 
através da Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, que introduziu alterações 
ao Código Penal, à Lei n.º 113/2009, à Lei n.º 67/98, de 26 de outubro 
(Lei da proteção de dados pessoais), e à Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto 
(Lei orgânica da Polícia Judiciária), e criou o «Sistema de registo de 
identificação criminal de condenados por crimes contra a autodetermi-
nação sexual e a liberdade sexual de menor».

Nas alterações ao Código Penal relevam essencialmente para a ma-
téria do parecer a revogação do artigo 179.º, acima referenciado, e o 
aditamento, em sua substituição, dos artigos 69.º -B e 69.º -C.

No artigo 69.º -B passou a estar prevista a sanção acessória de proi-
bição do exercício de funções por crimes contra a autodeterminação 
sexual e a liberdade sexual.

Nos termos do n.º 1 deste artigo, pode ser condenado na proibição de 
exercer profissão, emprego, funções ou atividades, públicas ou privadas, 
ainda que não remuneradas, cujo exercício envolva contacto regular com 
menores, por um período fixado entre dois a 20 anos, atenta a concreta 
gravidade do facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, 
quem for punido por crime previsto nos artigos 163.º a 176.º -A, quando 
a vítima não seja menor.

Se a vítima for menor, estabelece -se no n.º 2 que será condenado 
na mesma pena acessória quem for punido por crime do referido ca-
tálogo.

Por força do disposto no n.º 3, será condenado na proibição de exercer 
funções ou atividades públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, 
nos estabelecimentos previstos no n.º 1 do artigo 166.º, por um período 
fixado entre cinco e 20 anos, quem for punido por crime previsto em 
tal artigo20.

No artigo 69.º -C passou a estar prevista a sanção acessória de proibi-
ção de confiança de menores e inibição de responsabilidades parentais 

em consequência da prática de crime contra a autodeterminação sexual 
e a liberdade sexual.

Nas alterações introduzidas na Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, 
importa essencialmente atentar na relativa ao n.º 2 do artigo 2.º (tendo 
passado o anterior n.º 2 a n.º 3), no qual se estatuiu que «após o recru-
tamento a entidade empregadora ou responsável pelas atividades está 
obrigada a pedir anualmente a quem exerce a profissão ou as atividades 
a que se refere o número anterior certificado de registo criminal e a 
ponderar a informação constante do mesmo na aferição da idoneidade 
para o exercício das funções».21

O «Sistema de registo de identificação criminal de condenados por 
crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor», 
cujo regime consta do Anexo à Lei n.º 103/2015, constitui uma base 
de recolha, tratamento e conservação de elementos de identificação de 
pessoas condenadas por crimes daquela natureza (artigo 1.º), visando 
o acompanhamento da reinserção do agente na sociedade e o auxílio à 
investigação criminal (artigo 4.º).

Tal Registo é integrado, conforme decorre do respetivo artigo 2.º, 
n.º 2, pelas decisões seguintes:

a) Decisões que apliquem penas e medidas de segurança, que determi-
nem o seu reexame, substituição, suspensão, prorrogação da suspensão, 
revogação e que declarem a sua extinção;

b) Acórdãos de revisão e de confirmação de decisões condenatórias 
estrangeiras;

c) Decisões de inibição de exercício de responsabilidades parentais, 
da tutela ou da curatela;

d) Decisões de proibição do exercício de profissão, função ou ativi-
dade que impliquem ter menores sob sua responsabilidade, educação, 
tratamento ou vigilância.

3
1 — Pelo Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, foi 

aprovada a orgânica da IGEC.
Nos termos do artigo 1.º desse diploma, trata -se de um serviço central 

da administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa. A 
respetiva direção, por força do disposto no artigo 20.º, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro22, é exercida conjuntamente 
pelo Ministro da Educação e pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.

A IGEC tem por missão, no âmbito do Ministério da Educação, 
assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos órgãos, 
serviços e organismos nele integrados, ou sujeitos à tutela do respetivo 
membro do Governo, bem como o controlo, a auditoria e a fiscalização do 
funcionamento do sistema educativo no âmbito da educação pré -escolar, 
da educação escolar, compreendendo os ensinos básico e secundário e 
integrando as modalidades especiais de educação e da educação extra-
escolar, e dos órgãos, serviços e organismos do Ministério (artigo 2.º, 
n.º 1 do Decreto Regulamentar n.º 15/2012).

Nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, a IGEC prossegue as seguintes 
atribuições no âmbito do Ministério da Educação23:

— Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos atos dos órgãos, 
serviços e organismos do Ministério ou sujeitos à tutela do membro do 
Governo e avaliar o seu desempenho e gestão, através da realização de 
ações de inspeção e de auditoria, que podem conduzir a propostas de 
medidas corretivas, quer na gestão, quer no seu funcionamento;

— Auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos órgãos, 
serviços e organismos da área de atuação do Ministério ou sujeitos à tu-
tela do membro do Governo, no quadro das responsabilidades cometidas 
ao sistema de controlo interno da administração financeira do Estado;

— Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito da 
educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação 
extraescolar, designadamente através de ações de controlo, acompanha-
mento e avaliação, propondo medidas que visem a melhoria do sistema 
educativo e participando no processo de avaliação das escolas de ensino 
básico e secundário e das atividades com ele relacionadas;

— Zelar pela equidade no sistema educativo, salvaguardando os in-
teresses legítimos de todos os que o integram e dos respetivos utentes, 
nomeadamente registando e tratando queixas e reclamações, e proce-
dendo às necessárias averiguações;

— Assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de contraordena-
ção previstos na lei, nomeadamente, através da respetiva instrução;

— Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica dos dinheiros 
públicos nos termos da lei e de acordo com os objetivos definidos 
pelo Governo e avaliar os resultados obtidos em função dos meios 
disponíveis;

— Avaliar a qualidade dos sistemas de informação de gestão, incluindo 
os indicadores de desempenho;

— Assegurar o serviço jurídico -contencioso decorrente dos processos 
contraordenacionais, em articulação com a Secretaria -geral;
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— Registar e analisar as reclamações inscritas nos livros de recla-
mações dos estabelecimentos particulares e cooperativos de educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário.

A IGEC pode, igualmente, desenvolver as suas atribuições mediante a 
celebração de protocolos, em articulação e cooperação com serviços de 
outros ministérios, designadamente com a Inspeção -Geral de Finanças, 
no âmbito do Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira 
do Estado, bem como com as Inspeções Regionais de Educação das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira (n.º 3 do mesmo artigo).

Incumbindo -lhe, no âmbito do Ministério da Educação, o controlo, 
a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo no 
quadro da educação pré -escolar e da educação escolar, compreendendo 
os ensinos básico e secundário e integrando as modalidades especiais 
de educação e da educação extraescolar24, cabe -lhe, de igual modo, 
a fiscalização das escolas particulares e cooperativas25 e das escolas 
profissionais, privadas e públicas26.

Em matéria disciplinar tem, designadamente, competência no que 
se reporta ao pessoal docente27 e não docente28 dos estabelecimentos 
públicos de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário.

2 — Pela Portaria n.º 145/2012, de 16 de maio29, foi fixada a estrutura 
orgânica da IGEC.

A mesma encontra -se estruturada em duas unidades orgânicas nu-
cleares, a Direção de Serviços de Administração Geral e a Direção de 
Serviços Jurídicos (artigo 1.º).

Compete à Direção de Serviços de Administração Geral, nos termos 
do artigo 2.º:

a) Assegurar a gestão administrativa, contabilística e patrimonial 
da IGEC;

b) Apoiar o planeamento das atividades da IGEC;
c) Aperfeiçoar as metodologias de atuação, de forma a conferir maior 

eficácia à atividade da IGEC;
d) Organizar e atualizar manuais, programas de trabalho e outros 

instrumentos de apoio técnico às atividades inspetivas;
e) Proceder ao tratamento e arquivo da informação resultante da 

atividade da inspeção;
f) Conceber e acompanhar o desenvolvimento de aplicações infor-

máticas de suporte à atividade inspetiva;
g) Assegurar a gestão dos recursos humanos, nomeadamente no que 

respeita à formação contínua, informação e divulgação de normas e 
documentos relevantes.

Compete à Direção de Serviços Jurídicos (artigo 3.º):
a) Revogada;
b) Elaborar estudos e pareceres de natureza jurídica em matérias de 

interesse para a IGEC;
c) Proceder à instrução e apreciação dos processos disciplinares, 

inquéritos, sindicâncias, peritagens ou outras missões que lhe sejam 
superiormente determinadas;

d) Emitir pareceres sobre recursos hierárquicos interpostos das de-
cisões disciplinares proferidas em processos instruídos no âmbito da 
IGEC;

e) Proceder a todas as diligências processuais inerentes à atividade da 
IGEC, nomeadamente no âmbito do exercício do contraditório;

f) Proceder ao registo e análise das reclamações inscritas nos livros 
de reclamações dos estabelecimentos particulares e cooperativos de 
educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como nas 
instituições de ensino superior privado;

g) Coordenar o apoio técnico -jurídico às escolas e agrupamentos no 
âmbito da ação disciplinar;

h) Representar o Ministério em processos de contencioso administra-
tivo relacionados com o exercício das atividades da IGEC.

3 — Pelo Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho30, foi estabelecido 
o regime jurídico da atividade de inspeção, auditoria e fiscalização dos 
serviços da administração direta e indireta do Estado aos quais tenha 
sido cometida a missão de assegurar o exercício de funções de controlo, 
interno ou externo (artigo 1.º).

Conforme decorre do seu artigo 3.º, alíneas o) e p), as disposições 
constantes de tal diploma, designadamente no que se reporta à ativi-
dade de inspeção e às garantias do respetivo exercício, são aplicáveis 
à IGEC.

No exercício das suas funções, os dirigentes dos serviços de inspeção 
e o pessoal de inspeção gozam das seguintes prerrogativas (artigo 16.º):

a) Direito de acesso e livre -trânsito, nos termos da lei, pelo tempo 
e no horário necessários ao desempenho das suas funções, em todos 
os serviços e instalações das entidades públicas e privadas sujeitas ao 
exercício das suas atribuições;

b) Requisitar para exame, consulta e junção aos autos, livros, docu-
mentos, registos, arquivos e outros elementos pertinentes em poder das 
entidades cuja atividade seja objeto da ação de inspeção;

c) Recolher informações sobre as atividades inspecionadas, proceder 
a exames a quaisquer vestígios de infrações, bem como a perícias, me-
dições e colheitas de amostras para exame laboratorial;

d) Realizar inspeções, com vista à obtenção de elementos probatórios, 
aos locais onde se desenvolvam atividades sujeitas ao seu âmbito de 
atuação e passíveis de consubstanciar atividades ilícitas, sem dependên-
cia de prévia notificação;

e) Promover, nos termos legais aplicáveis, a selagem de quaisquer 
instalações, bem como a apreensão de documentos e objetos de prova 
em poder das entidades inspecionadas ou do seu pessoal, quando isso se 
mostre indispensável à realização da ação, para o que deve ser levantado 
o competente auto;

f) Solicitar a colaboração das autoridades policiais, nos casos de re-
cusa de acesso ou obstrução ao exercício da ação de inspeção por parte 
dos destinatários, para remover tal obstrução e garantir a realização e a 
segurança dos atos inspetivos;

g) Solicitar a adoção de medidas cautelares necessárias e urgentes 
para assegurar os meios de prova, quando tal resulte necessário, nos 
termos do Código de Processo Penal;

h) Obter, para auxílio nas ações em curso nos mesmos serviços, a 
cedência de material e equipamento próprio, bem como a colaboração 
de pessoal que se mostrem indispensáveis, designadamente para o efeito 
de se executarem ou complementarem serviços em atraso de execução, 
cuja falta impossibilite ou dificulte aquelas ações;

i) Utilizar nos locais inspecionados, por cedência das respetivas enti-
dades inspecionadas, instalações em condições de dignidade e de eficácia 
para o desempenho das suas funções;

j) Trocar correspondência, em serviço, com todas as entidades públicas 
ou privadas sobre assuntos de serviço da sua competência;

l) Proceder, por si ou com recurso a autoridade policial ou adminis-
trativa, e cumpridas as formalidades legais, às notificações necessárias 
ao desenvolvimento da ação de inspeção;

m) Ser considerado como autoridade pública para os efeitos de pro-
teção criminal.

O cartão de identificação profissional e livre -trânsito para uso do 
pessoal dirigente e da carreira de inspeção da IGEC foi aprovado pela 
Portaria n.º 260/2012, de 29 de agosto.

Uma vez efetuado o recenseamento das disposições normativas que 
enquadram a questão posta na consulta, passar -se -á à respetiva análise, 
visando responder à mesma questão.

4
1 — Como se referiu, a Lei n.º 113/2009 estabelece no n.º 1 do seu 

artigo 2.º que no recrutamento para profissões, empregos, funções ou 
atividades, públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, cujo exer-
cício envolva contacto regular com menores, a entidade recrutadora está 
obrigada a pedir ao candidato a apresentação de certificado de registo 
criminal e a ponderar a informação dele constante na aferição da ido-
neidade do candidato para o exercício das funções. Consigna -se no n.º 2 
do mesmo artigo que após o recrutamento a entidade empregadora ou 
responsável pelas atividades está obrigada a pedir anualmente novo cer-
tificado de registo criminal e a aferir, com base no mesmo, da idoneidade 
do trabalhador para a continuação do exercício das funções.

É entendimento da IGEC que o disposto em tais preceitos se não 
aplica aos respetivos inspetores, invocando para tanto que as corres-
pondentes funções não envolvem um contacto regular com menores, 
apenas ocorrendo contactos episódicos com alunos menores, de forma 
incidental, nas atividades pela mesma prosseguidas.

Segundo a mesma Inspeção -Geral, os contactos efetivos dos inspetores 
com alunos menores verificam -se em duas ordens de situações:

— No quadro das ações de controlo, acompanhamento e avaliação 
do sistema educativo, através das quais se efetua um acompanhamento 
regular e contínuo do trabalho dos jardins de infância e das escolas dos 
ensinos básico e secundário. Tais ações, no que respeita às vertentes 
«Gestão do Currículo — Ensino Experimental das Ciências» (com a 
duração de cerca de 60 minutos) e «Jardins de Infância e Rede Privada» 
(com a duração de uma manhã ou uma tarde), implicam um contacto 
efetivo do inspetor com os alunos, o qual é efetuado em contexto de sala 
de aula, encontrando -se o inspetor sempre acompanhado pelos docentes 
e restantes alunos. No caso da “Educação Especial — Respostas Educa-
tivas” (com a duração de cerca de 60 minutos), tal contacto efetivo com 
menores também ocorre, e a respetiva professora de educação especial 
também se encontra presente. Em qualquer dos casos, não existe, em 
regra, uma continuidade da prossecução daquelas tarefas.
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— No âmbito da ação disciplinar e dos procedimentos de contraorde-
nação ocorre também contacto efetivo do inspetor com alunos menores, 
mormente no âmbito da ação disciplinar, com especial ênfase aquando 
da inquirição dos mesmos, na qualidade de testemunhas ou de ofendi-
dos. Tal contacto, não sendo exercido de forma habitual, é efetuado, 
em regra, com a presença do secretário da inspeção e do encarregado 
de educação do aluno.

2 — A resposta à questão posta na consulta passa pela clarificação 
do sentido do conceito «contacto regular com menores» utilizado no 
artigo 2.º da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro.

Trata -se de um conceito imbuído de um certo grau de indetermi-
nação, importado do artigo 5.º da Convenção do Conselho da Europa 
contra a Exploração Sexual e o Abuso Sexual de Crianças, tendo a Lei 
n.º 113/2009 por objetivo, conforme resulta do seu artigo 1.º, estabelecer 
medidas de proteção de menores em cumprimento das disposições de 
tal Convenção.

A Convenção, na versão em língua portuguesa, estabelece no n.º 3 
do artigo 5.º que, relativamente às profissões cujo exercício implique, 
de forma habitual, contactos com crianças, cada Parte deverá tomar 
medidas legislativas que garantam que os candidatos às mesmas não 
foram anteriormente condenados por atos de exploração sexual ou 
abusos sexuais de crianças.

A expressão «de forma habitual» utilizada na tradução portuguesa 
corresponde à do texto original em língua francesa («professions dont 
l’exercice comporte de manière habituelle des contacts avec les en-
fants»31), também utilizado na versão espanhola («contacto habitual con 
niños»32). A versão em língua inglesa utiliza o termo regular em lugar 
de habitual («professions whose exercise implies regular contacts with 
children»33), o mesmo sucedendo com a tradução em língua alemã («mit 
regelmäßigen Kontakten zu Kindern»34).

A versão portuguesa da Convenção utiliza, aliás, no n.º 1 do artigo 5.º, 
a expressão «contactam regularmente com crianças», à qual deverá ser 
atribuído o mesmo sentido de contactos «de forma habitual» a que se 
reporta o n.º 3.

Refere -se no Relatório Explicativo da Convenção35 a propósito do 
n.º 3 do respetivo artigo 5.º:

«O n.º 3 estabelece a obrigação de as Partes imporem o rastreio dos 
candidatos antes do exercício de profissões que envolvam contactos 
regulares com crianças para assegurarem que não foram condena-
dos por atos de exploração sexual ou abuso sexual de crianças. Os 
Estados -Membros poderão também impor esta obrigação às atividades 
de voluntariado. O segmento “em conformidade com o seu direito 
interno” permite aos Estados aplicar a disposição de forma compatível 
com as regras internas, nomeadamente com as disposições relativas 
à reabilitação e reintegração de infratores. Esta disposição não pre-
tende, por outro lado, interferir com disposições legais específicas 
nos Estados que prevejam a eliminação dos registos criminais dos 
infratores após um determinado período de tempo.»36

À expressão contacto «regular» com menores utilizada no artigo 2.º 
da Lei n.º 113/2009 deverá, assim, atribuir -se sentido equivalente ao da 
expressão contactos «de forma habitual» constante do n.º 3 do artigo 5.º 
da Convenção, na versão portuguesa.

A mesma expressão de «contacto regular com menores» foi utilizada, 
com o mesmo sentido, no artigo 69.º -B do Código Penal, aditado pela 
Lei n.º 103/2015, em que se prevê a aplicação de sanções acessórias de 
proibição do exercício de funções por crimes contra a autodeterminação 
sexual e a liberdade sexual.

No artigo 2.º, n.º 13, da Lei n.º 113/2009, na redação da Lei n.º 103/2015, 
estabeleceu -se, por outro lado, que «quem, dolosamente, por si ou em 
representação de pessoa coletiva, admitir pessoa condenada na pena aces-
sória prevista no artigo 69.º -B do Código Penal para exercer profissão, 
emprego, funções ou atividades, públicas ou privadas, ainda que não 
remuneradas, cujo exercício envolva contacto regular com menores é 
punido com pena de prisão até 1 ano de prisão37 ou com pena de multa 
até 120 dias».

3 — O conceito de contacto regular ou habitual com menores decor-
rente do artigo 5.º da Convenção de Lanzarote foi precedido, no âmbito 
da Decisão -Quadro 2004/68/JAI do Conselho, de 22 de dezembro de 
2003, pelo conceito de «ter crianças sob a sua responsabilidade». 
Estabeleceu -se, com efeito, no artigo 5.º, n.º 3, desse diploma, que 
cada Estado -Membro deveria tomar as medidas necessárias para ga-
rantir que, se tal fosse considerado adequado, fosse possível proibir, 
temporária ou permanentemente, a uma pessoa singular que tivesse 
sido condenada por uma das infrações referidas nos artigos 2.º, 3.º ou 
4.º exercer atividades profissionais que implicassem ter crianças sob a 
sua responsabilidade»38.

Na sequência de tal Decisão -Quadro, a Lei n.º 59/2007, de 4 de setem-
bro, viria a introduzir no artigo 179.º, alínea b), do Código Penal, através 

de sanção acessória, a proibição aos condenados por crimes contra a 
liberdade e autodeterminação sexual do exercício de profissão, função 
ou atividade que impliquem ter menores sob sua responsabilidade, 
educação, tratamento ou vigilância.

A Diretiva 2011/93/UE, por sua vez, viria, no artigo 10.º, n.º 1, a 
recorrer, visando finalidade análoga, à expressão «contactos diretos e 
regulares com crianças»: «A fim de evitar o risco de reincidência, os 
Estados -Membros tomam as medidas necessárias para garantir que uma 
pessoa singular condenada por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 
7.º seja impedida, temporária ou permanentemente, de exercer atividades 
pelo menos profissionais que impliquem contactos diretos e regulares 
com crianças».

O aditamento do qualificativo diretos efetuado por este diploma à 
expressão contactos regulares ou habituais utilizada na Convenção de 
Lanzarote, embora precisando o elemento literal, nada trouxe de substan-
cial ao conceito correspondente, pois parece evidente que os contactos 
regulares referidos no artigo 5.º da Convenção, atenta a teleologia dos 
preceitos pertinentes (prevenir os abusos sexuais de crianças por parte 
de pessoas anteriormente condenadas por crimes contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual), deveriam ser diretos. O alargamento da pre-
visão normativa a contactos de natureza indireta, a efetuar por interposta 
pessoa, não faria sentido no quadro da finalidade preventiva visada.39

Pelo contrário, a expressão contactos regulares ou habituais com 
menores, constante do artigo 5.º da Convenção (no sentido de contac-
tos diretos e regulares como referido na Diretiva 2011/93/UE) parece 
conduzir ao alargamento do conceito de atividades profissionais que 
impliquem ter crianças sob a sua responsabilidade anteriormente utili-
zado na Decisão -Quadro 2004/68/JAI, cuja transposição dera origem à 
alteração do artigo 179.º do Código Penal, em cuja alínea b) se passou a 
prever a proibição aos condenados por crimes contra a liberdade e auto-
determinação sexual do exercício de profissão, função ou atividade que 
impliquem ter menores sob sua responsabilidade, educação, tratamento 
ou vigilância. Com efeito, o conceito de contacto regular ou habitual 
com crianças poderá ser preenchido no âmbito funcional sem que a 
pessoa que exerce a atividade correspondente tenha responsabilidade, 
designadamente em termos educativos, de tratamento e de vigilância, 
relativamente aos menores e sem que o perigo que se visa esconjurar 
com a previsão normativa deixe de estar presente.40

Daí que, aquando da transposição da Diretiva 2011/93/UE através da 
Lei n.º 103/2015, tenha sido revogado o artigo 179.º do Código Penal, e 
tenha passado, no artigo 69.º -B do mesmo Código, a ser prevista a apli-
cação da sanção acessória de proibição de exercer profissão, emprego, 
funções ou atividades, públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, 
cujo exercício envolva contacto regular com menores, tendo deixado de 
se fazer referência ao exercício de profissão, função ou atividade que 
impliquem ter menores sob sua responsabilidade, educação, tratamento 
ou vigilância.

Todavia, e contraditoriamente, o mesmo diploma (Lei n.º 103/2015), 
no artigo 2.º, n.º 2, alínea d), do «Sistema de registo de identificação 
criminal de condenados por crimes contra a autodeterminação sexual e a 
liberdade sexual de menor» anexo, estabeleceu que integram tal registo 
as «decisões de proibição do exercício de profissão, função ou ativi-
dade que impliquem ter menores sob sua responsabilidade, educação, 
tratamento ou vigilância». Tal preceito deverá, pois, ser interpretado 
com apelo aos elementos sistemático e teleológico, de modo a abranger 
quaisquer sanções acessórias aplicadas em conformidade com o disposto 
no artigo 69.º -B do Código Penal.

4 — A expressão contacto regular com menores, no sentido de con-
tacto direto, atento o seu grau de indeterminação, suscita, como é natural, 
dúvidas interpretativas quanto à respetiva abrangência.

De tais dúvidas dá sinal a diversidade de formulações normativas 
que veio a ter lugar em múltiplos Estados -Membros da União Europeia 
mesmo após a transposição da diretiva 2011/93/UE, diploma este que, 
no considerando n.º 40, expressamente consignava que «os contactos 
diretos e regulares com as crianças deverão ser definidos de acordo com 
a legislação nacional».

Atentemos, num breve bosquejo, em algumas dessas soluções:
— Na Áustria, prevê -se no artigo 220.º, Secção b, do Código Penal, 

que se o infrator tiver cometido uma ação punível contra a integridade 
e a autodeterminação sexual de menor, poderá ser proibido do exercício 
de profissão ou atividade envolvendo a educação, formação ou super-
visão de menores ou que implique habitualmente contactos intensivos 
com menores.41

— Em França, prevê -se, no artigo 222 -45 do Código Penal, a aplicação 
aos condenados por crimes de agressão sexual (Secção 3 do Capítulo II) 
da sanção acessória de proibição, a título definitivo ou por um período 
máximo de dez anos, de trabalho remunerado ou em regime de volun-
tariado que envolva contacto habitual com menores.42

— Na Alemanha, as pessoas condenadas pelas infrações descritas nos 
§§174 a 184 do Código Penal (crimes contra a autodeterminação sexual) 
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não estão autorizados a supervisionar ou instruir menores. Para além 
disso, o tribunal pode, em geral, proibir o condenado de exercer uma 
profissão, nos termos do § 70 do Código Penal, se houver uma conexão 
entre a profissão e o crime e houver razão para crer que o infrator se 
servirá da profissão para praticar crimes futuros (proibição até cinco 
anos ou, em casos graves, proibição definitiva).43

— Em Itália, o Código Penal, na redação introduzida pela Lei n.º 172, 
de 1 de outubro de 2012, estabelece no artigo 600 07.02, que a conde-
nação por uma das infrações penais indicadas nos artigos 600 a 600 05 
(que incluem crimes sexuais contra crianças, como a exploração sexual 
de crianças, a pornografia, organização e propaganda de viagens com 
a intenção de fruição da atividade de prostituição de menores”) e no 
artigo 414 bis (incitamento a práticas de pedofilia e pornografia infantil) 
implica a aplicação de sanções acessórias, entre elas, a de proibição 
perpétua de prestação de qualquer trabalho em escolas de qualquer tipo 
e grau, e do exercício de qualquer cargo ou função em instituições ou 
serviços públicos ou privados habitualmente frequentadas por menores. 
O Artigo 609 estabelece que as mesmas penas se aplicam aos condenados 
por delitos sexuais tipificados nos artigos 609 bis (violência sexual), 609 
ter (violência sexual agravada), 609 quater (atos sexuais com menores), 
609 quinquies (corrupção de menores), 609 octies (violência sexual de 
grupo) e 609 undecies (aliciamento de menores).44

— No Luxemburgo, o Código Penal prevê, no artigo 378, na redação 
da Lei de 21 de fevereiro de 2013, em caso de condenação por crime 
previsto no Capítulo V do Título VII (Capítulo este com a epígrafe «De 
l’attentat à la pudeur et du viol»), a aplicação da interdição perpétua ou 
com a duração máxima de 10 anos do exercício de atividade profissional, 
beneficente ou social que envolva contacto habitual com menores.45

— Em Malta, o artigo 208B(2) do Código Penal prevê a aplicação 
aos condenados por crimes sexuais envolvendo menores da proibição 
do exercício de atividades relacionadas com a supervisão de crianças.

Por outro lado, A Lei de Proteção de Menores (Capítulo 518 das Leis 
de Malta) estabelece que qualquer pessoa cujo nome conste do registo na 
mesma regulado não pode ser recrutado para membro ou para qualquer 
emprego ou outro cargo em instituição, estabelecimento ou estrutura 
que forneça ou organize serviço ou atividade de educação, cuidado, 
custódia, assistência e formação de menores, independentemente de tal 
filiação, emprego ou cargo ser retribuído ou não.46

— Na Holanda, para ser autorizado a trabalhar com crianças, o tra-
balhador precisa de ter um certificado de conduta emitido nos termos 
do artigo 28 da Lei de Dados Judiciais e de Registos Criminais (Wet 
justitiële en strafvorderlijke gegevens). Em tal certificado declara -se 
que o requerente não praticou quaisquer infrações penais que possam 
prejudicar a sua atividade profissional. Nos termos do artigo 35 do 
mesmo diploma, a emissão do certificado é recusada se existir registo 
de facto criminoso que, caso se venha a repetir, seja prejudicial para 
a atividade a exercer, com o consequente risco para a sociedade. É o 
Governo que estabelece regras relativamente às profissões e atividades 
em que o certificado de conduta é obrigatório, sendo designadamente 
obrigatório para educadores e outros trabalhadores de estabelecimentos 
frequentados por crianças, o que inclui também a administração, os em-
pregados administrativos, os trabalhadores em regime de voluntariado, 
os estagiários e os trabalhadores a tempo parcial.47

— No Reino Unido — O Safeguarding Vulnerable Groups Act 2006 
(SVGA), na redação do Protection of Freedoms Act 2012, constitui o 
principal instrumento legislativo que determina quem pode ou não ser 
autorizado a trabalhar com crianças. O SVGA criou duas listas proi-
bidas, uma para proteção de crianças (Children’s Barred List) e outra 
para proteção de adultos vulneráveis (Adult’s Barred List). Tais listas 
contêm os nomes das pessoas proibidas de trabalhar, a título profissional 
ou em regime de voluntariado, com crianças e ou adultos vulneráveis. 
A condenação pela prática de crimes de abuso sexual de crianças de-
termina a inclusão do infrator na lista proibida, o que o impede de 
trabalhar em qualquer atividade regulada relativa a crianças, como tal 
sendo considerada a que é realizada frequentemente pela mesma pessoa 
ou durante determinado período (period condition), no âmbito de um 
estabelecimento referido no n.º 1 do artigo 3.º48, por pessoa em regime 
de trabalho remunerado ou não remunerado, na prossecução dos fins do 
estabelecimento ou em conexão com os mesmos, e dando a essa pessoa 
a oportunidade de ter contacto com crianças. Tais atividades, nos termos 
do artigo 2.º, n.º 1, do SVGA, poderão consistir em qualquer forma 
de ensino, de formação ou de instrução, de cuidado ou supervisão, de 
aconselhamento ou orientação, de tratamento ou de terapia prestada 
a crianças, abarcando atividades de moderação de serviço público de 
comunicações eletrónicas interativas suscetível de ser utilizado, total ou 
principalmente, por crianças e a condução de veículo para transporte de 
crianças e de pessoas que as supervisionem ou delas cuidem.49

Verifica -se, assim, que em determinados casos, se efetua uma expressa 
tipificação da natureza das atividades relativas a menores cujo exercício 
é vedado aos infratores ou que constitui o objeto das instituições fre-

quentadas por menores (e.g. educação, formação, supervisão, cuidado, 
custódia, assistência, aconselhamento, orientação, tratamento, terapia, 
condução de menores).

Noutros, tal tipificação não ocorre, sendo a proibição de exercício 
de profissão ou atividade reportada a quaisquer estabelecimentos ou 
instituições habitualmente frequentados por menores.

Relativamente à tipologia dos contactos a estabelecer entre o traba-
lhador e os menores, prevê -se, nuns casos, a sua limitação a contactos 
de determinada natureza (e.g. contacto intensivo, contacto habitual).

Noutros casos, tal tipologia não é estabelecida, abarcando a proibi-
ção o exercício de qualquer trabalho, cargo ou função em instituições 
frequentadas por menores.

5 — Embora no decurso dos trabalhos preparatórios da Diretiva 
n.º 2011/93/UE se tenha proposto a consagração da possibilidade por 
parte das entidades empregadoras de exigirem a apresentação de certifi-
cado de registo criminal mesmo após o procedimento de recrutamento50, 
nem esse diploma nem a Convenção de Lanzarote contêm qualquer 
preceito consagrando tal obrigação.

Neste caso, o legislador nacional foi além das exigências decorrentes 
de tais instrumentos de direito internacional e da União Europeia, o 
que não deixou, quer no decurso dos trabalhos preparatórios da Lei 
n.º 103/201551, quer já na sua vigência52, de suscitar reparos, designa-
damente com fundamento no acréscimo de encargos para os cidadãos 
e de burocracia que a emissão anual de um muito elevado número de 
certificados de registo criminal iria determinar.

6 — A argumentação aduzida pela Inspeção -Geral da Educação e 
Ciência para sustentar a inaplicabilidade aos seus inspetores do disposto 
no artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 113/2009, funda -se exclusivamente na 
interpretação literal do preceito, com especial ênfase no significado, 
extraído do Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea (Academia 
das Ciências), a atribuir aos termos contacto e regular. No entendimento 
dessa entidade, tal categoria de trabalhadores não desempenha funções 
cujo exercício envolva contacto regular com menores.

Na fixação do sentido e alcance da lei, não deve, todavia, o intérprete 
cingir -se à letra desta, impondo -se que procure reconstituir o pensa-
mento legislativo, socorrendo -se para o efeito de todos os elementos 
interpretativos para tanto disponíveis. Ao fazê -lo, não deixará de ter 
presente que tal pensamento haverá de ter um mínimo de correspondência 
verbal na letra da lei, ainda que imperfeitamente expresso (artigo 9.º 
do Código Civil).

Como se salientou no decurso dos trabalhos preparatórios da Diretiva 
n.º 2011/93/UE, um estudo recente relativo ao abuso sexual de menores 
«mostra que em cerca de 30 % dos casos os agressores eram os pais, 
em 10 % tias e tios, em 10 % avós e em cerca de 8 % irmãos e irmãs», 
e que, «além disso, 19 % das crianças do sexo masculino e cerca de 
10 % do sexo feminino foram abusados pelos próprios amigos» e «em 
10 a 20 % dos casos, as crianças são abusadas em instituições como a 
escola, os clubes desportivos e a igreja».53

Acrescentou -se a tal propósito que o abuso sexual de crianças ocorre 
mais frequentemente no ambiente próximo destas, durante um período 
mais longo, por parte de figuras de autoridade, como pais, familiares, 
professores, puericultores ou líderes religiosos, e que a relação de de-
pendência entre a vítima e o abusador, convenções sociais ou morais 
rígidas no seio da comunidade, sentimentos de culpa e medo de castigo 
ou de exclusão pela comunidade tornam extremamente difícil para as 
jovens vítimas falar, permanecendo as mesmas, por vezes, silenciosas 
até à idade adulta. Tal constitui um obstáculo importante à perseguição 
efetiva do abuso sexual de crianças, que fica muitas vezes por denunciar 
e consequentemente impune.54

Mostra -se, assim, que a quase totalidade dos abusos sexuais de crian-
ças tem origem no círculo familiar, no dos amigos e no das pessoas 
que contactam com as crianças em instituições por estas frequentadas, 
sendo muito baixa a percentagem de abusos por parte de pessoas que 
não pertençam a tais círculos.

Esta percentagem ínfima explica -se pela dificuldade com que os 
potenciais abusadores sexuais se deparam para assediar crianças fora 
desses círculos, pois em tais circunstâncias as mesmas encontrar -se -ão 
normalmente acompanhadas ou vigiadas por outras pessoas, e tenderão 
elas próprias a evitar abordagens por parte de desconhecidos.

É por isso que se vem constatando uma certa tendência para tais indi-
víduos (habitualmente designados por pedófilos) procurarem trabalho ou 
desenvolverem atividades de voluntariado em instituições frequentadas 
por menores55. Quando condenados, e para poderem prosseguir com os 
seus propósitos, deslocam -se, por vezes, para outro país, onde procuram 
trabalhar em instituições da mesma natureza56.

As medidas de prevenção criminal decorrentes do artigo 2.º da Lei 
n.º 113/2009, relativas ao contacto profissional com menores, visam obs-
tar a que tais pessoas, uma vez condenadas por crimes contra a liberdade 
e a autodeterminação sexual, ou por crimes de violência doméstica ou 
maus tratos, possam vir a exercer funções, de natureza profissional ou 
não, nessas instituições.
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Para tanto, aquando do recrutamento do pessoal, tais instituições estão 
obrigadas a exigir a qualquer candidato a apresentação do respetivo 
certificado de registo criminal e a ponderar a informação dele constante 
na aferição da idoneidade do mesmo para o exercício das funções.

Caso de tal documento resulte que o candidato está em cumprimento 
da pena acessória prevista no artigo 69.º -B do Código Penal (proibição 
do exercício de profissão, emprego, funções ou atividades, públicas ou 
privadas, ainda que não remuneradas, cujo exercício envolva contacto 
regular com menores), não poderá a instituição admiti -lo em violação 
de tal sanção, sob cominação da prática do crime previsto no n.º 13 do 
artigo 2.º da Lei n.º 113/2009.

Uma vez admitido o candidato, a instituição está obrigada a exigir 
anualmente a apresentação do respetivo certificado de registo criminal, 
sob pena de incorrer na prática da contraordenação prevista no n.º 8 do 
mesmo artigo.

Deverá, assim, na interpretação do conceito de profissões, cujo exer-
cício envolva contacto regular com menores, ter -se em conta, como 
elemento interpretativo essencial, a dimensão teleológica do preceito 
em análise, histórica e sistematicamente enquadrada.

Em tal interpretação, impõe -se ter presente que o legislador nacional, 
ex vi do disposto no artigo 3.º, n.º 1, da Convenção dos Direitos da 
Criança, terá tido primacialmente em conta, ao consagrar a disposição 
normativa correspondente, o interesse superior das crianças. E que, 
como expressamente se consignou na exposição de motivos da Proposta 
de Lei n.º 305/XII, o objetivo prosseguido pelas soluções normativas con-
sagradas na Lei n.º 103/2015 foi o de assegurar, no domínio da proteção 
dos menores contra a exploração e o abuso sexual, um elevado nível de 
segurança através de medidas de prevenção e de combate.57

Sendo conhecida, pelos estudos que vêm sendo efetuados, a propen-
são por parte dos potenciais abusadores para procurarem exercer tais 
profissões pelo facto de as mesmas, pelos contactos que lhes propiciam 
com menores no respetivo círculo de atividade, lhes facilitarem a prática 
de novos crimes de abuso sexual de crianças58, o objetivo visado pelo 
legislador, ao impor às instituições que os recrutam a obrigatoriedade 
de exigência do certificado de registo criminal, será, precisamente, o 
de obstar a que tais contactos facilitadores possam vir a ocorrer, com o 
inerente perigo de prática de novas infrações.

A pedra de toque para destrinçar se os contactos com as crianças em 
determinada instituição ou atividade caem no âmbito da previsão do 
artigo 2.º da Lei n.º 113/2009 deverá, pois, consistir em apurar se os 
mesmos podem ser idóneos a facilitar, de forma minimamente relevante, 
eventuais abusos sexuais de crianças, no confronto com o que sucede 
relativamente a potenciais abusadores sexuais que não trabalhem em 
instituição ou não exerçam atividade dessa natureza.

Com efeito, o princípio da proporcionalidade, transversal ao nosso 
ordenamento jurídico e com expresso assento, em matéria de restrição 
de direitos, liberdades e garantias, no artigo 18.º, n.º 2, da Constituição 
da República Portuguesa, tornaria inadmissível uma solução normativa 
que impusesse aos anteriormente condenados por crimes contra a liber-
dade e a autodeterminação sexual a proibição do exercício de funções 
em instituições em que o referido perigo acrescido da prática de novas 
infrações se não verificasse.

Tais contactos, como resulta expressamente do elemento literal dos 
preceitos pertinentes, deverão ser regulares ou ocorrer de forma ha-
bitual.

Uma interpretação exigente de tal elemento, tendo presente o supe-
rior interesse das crianças visado pela correspondente norma, levará a 
afastar do âmbito de alcance respetivo as profissões ou atividades em 
que os contactos com crianças apenas possam ocorrer de forma episó-
dica, sem um mínimo de frequência ou periodicidade. Terá o legislador 
partido do princípio de que para existir o perigo acrescido a esconjurar 
não bastariam contactos efetuados de forma esporádica, ocasional ou 
rara. Obviamente que profissões e atividades dessa natureza não serão 
idóneas a despertar o interesse de pedófilos em busca de novas poten-
ciais vítimas.

7 — Cumpre, então, determinar se as funções legalmente atribuídas 
aos inspetores da IGEC se enquadram, ou não, no âmbito da previsão 
dos preceitos legais referidos.

A IGEC não tem exclusivamente atribuições no âmbito da educação 
pré -escolar e da educação escolar (ensinos básico, secundário e espe-
cial). As suas atribuições estendem -se ao ensino superior e aos órgãos, 
serviços e organismos do Ministério da Educação e do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, ou sujeitos à tutela dos respetivos 
membros do Governo (artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, 
e artigos 20.º e 21.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
que aprovou a Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional). Pode 
ainda, mediante protocolos, desenvolver as suas atribuições em articu-
lação e cooperação com serviços de outros ministérios e das Regiões 
Autónomas (n.º 3 do mesmo artigo).

A problemática do contacto funcional dos inspetores da IGEC com 
menores, todavia, só se suscitará, em princípio, na prossecução das 

atribuições relativas à educação pré -escolar e escolar, educação esta 
dirigida a menores.

Nesse âmbito, cabe à IGEC, designadamente, nos termos do artigo 2.º, 
n.º 2, do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, efetuar ações de controlo, 
acompanhamento e avaliação, propondo medidas que visem a melhoria 
do sistema educativo; participar no processo de avaliação das escolas e 
apoiar o desenvolvimento das atividades com ele relacionadas; zelar pela 
equidade no sistema educativo, salvaguardando os interesses legítimos 
de todos os que o integram e dos respetivos utentes, nomeadamente 
registando e tratando queixas e reclamações, e procedendo às necessá-
rias averiguações; assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de 
contraordenação previstos na lei, nomeadamente através da respetiva 
instrução; registar e analisar as reclamações inscritas nos livros de re-
clamações dos estabelecimentos particulares e cooperativos de educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário.

Este leque de atribuições, a levar a cabo pelos inspetores da IGEC 
junto das escolas determinará que os mesmos passem normalmente parte 
significativa do seu tempo de trabalho no interior das mesmas, pros-
seguindo atividades de controlo, auditoria e fiscalização ou instruindo 
processos de natureza disciplinar ou contraordenacional. O tempo que 
cada inspetor efetivamente passará no interior das escolas dependerá 
de múltiplos fatores, designadamente da organização e distribuição do 
serviço e do quadro de inspetores disponível para o efetuar.

No exercício de tais funções, os inspetores têm direito de acesso e livre-
-trânsito, pelo tempo e no horário necessários ao desempenho das suas 
funções, em todos os serviços e instalações das escolas. Podem requisitar 
para exame, consulta e junção aos autos, documentos, registos, arquivos e 
outros elementos pertinentes em poder das escolas, recolher informações 
sobre as atividades inspecionadas, realizar inspeções sem dependência 
de prévia notificação e promover a apreensão de documentos e objetos 
(artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 276/2007 e Portaria n.º 260/2012).

Têm direito a utilizar nas escolas, por cedência das mesmas, instala-
ções em condições de dignidade e de eficácia para o desempenho das 
suas funções, podendo ainda obter, para auxílio nas ações em curso, a 
cedência de material e equipamento próprio, bem como a colaboração 
de pessoal que se mostrem indispensáveis (ibidem).

No quadro das ações de controlo, acompanhamento e avaliação do 
sistema educativo, como vem referido no documento anexo ao pedido de 
parecer, os inspetores efetuam um acompanhamento regular e contínuo 
do trabalho dos jardins de infância e das escolas dos ensinos básico e 
secundário, desencadeando uma constante reflexão sobre as práticas, 
com vista a uma efetiva melhoria da qualidade das aprendizagens e dos 
resultados escolares dos alunos.

Tais ações têm normalmente lugar em contexto de sala de aula, na 
presença dos professores e dos alunos da turma, tendo cada ação uma 
duração situada entre os 60 minutos e meio dia (uma manhã ou uma 
tarde).

O contacto que nesse âmbito é estabelecido entre o inspetor e os alu-
nos, na companhia do professor, para além de dar a conhecer aos alunos 
a natureza das funções de autoridade exercidas pelo inspetor, idónea a 
gerar neles compreensível temor reverencial, constitui uma oportunidade 
para o inspetor tomar conhecimento, por observação direta ou através 
de informação facultada pelos professores, de múltiplos aspetos relati-
vos às turmas e aos alunos que as integram, designadamente quanto à 
origem social dos alunos, sua tendência comportamental, circunstân-
cias internas ou externas à escola com reflexo na sua aprendizagem e 
questões disciplinares mais problemáticas a que os alunos vêm dando 
causa, seja por infrações praticadas no interior do espaço escolar, seja 
no exterior deste59.

No âmbito da ação disciplinar, designadamente relativa a infrações 
praticadas por professores e pelo pessoal não docente60, cumpre aos 
inspetores da IGEC proceder à instrução dos processos respetivos.

No decurso da instrução, os mesmos são recorrentemente confrontados 
com a necessidade de proceder à inquirição de alunos menores como 
testemunhas ou como ofendidos.

Tendo em conta a natureza secreta do processo até à acusação61, será 
normal que o inspetor disponha, nos termos do artigo 16.º, alínea i), 
do Decreto -Lei n.º 276/2007, de gabinete nas escolas para proceder às 
diligências instrutórias correspondentes.

Vem referido no documento anexo ao pedido de parecer que essas 
inquirições de alunos menores são efetuadas, em regra, com a presença 
do secretário da inspeção e do encarregado de educação do aluno.

Nada obsta, todavia, a que tal assim não ocorra.
Por um lado, embora o inspetor possa socorrer -se de um secretário para 

levar a cabo tais diligências (artigo 16.º, alínea h), da Lei n.º 276/2007), 
a lei não o impõe, pelo que poderá realizá -las apenas por si próprio, 
desde que assim o pretenda.

Por outro, embora as testemunhas menores possam ser acompanhadas 
nessas diligências pelo respetivo representante legal, a presença deste 
não é obrigatória62. As situações de não presença do representante legal 
terão, é de presumir, tendência a ocorrer relativamente a alunos com 
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deficiência de acompanhamento parental, situação essa em que poderão 
encontrar -se em situação de maior fragilidade perante investidas de um 
potencial abusador sexual.

Sucederá em tais situações que o inspetor levará a cabo a diligência 
com o aluno menor encontrando -se apenas os dois fechados no mesmo 
gabinete.

Para além disso, na instrução dos processos disciplinares, e designa-
damente durante as inquirições, mesmo com a presença de secretário e 
do legal representante do menor, o inspetor pode tomar conhecimento 
de múltiplos aspetos relativos à personalidade dos alunos menores, aos 
seus comportamentos e fragilidades, ao seu ambiente familiar, à sua 
residência e locais por eles frequentados após o horário escolar.

Um inspetor que, no exercício das suas funções, passe parte signi-
ficativa do seu tempo de trabalho no interior das escolas, tendo livre 
acesso a todas as suas dependências, terá possibilidade de se deslocar 
pelos mais variados espaços (campos de recreio, instalações desportivas, 
bibliotecas, salas de convívio, bares, refeitórios, instalações sanitárias), 
numa relação de proximidade imediata com os alunos. O facto de ter 
tido contacto com estes em contexto de sala de aula ou na realização de 
outro tipo de diligências potenciará novas formas de interação com os 
mesmos, seja por iniciativa destes, seja por iniciativa do inspetor, sob 
os mais variados pretextos.

A pergunta que se deverá colocar, face a este quadro, é a seguinte: 
se um indivíduo com tendências pedófilas, anteriormente condenado 
por crime(s) de abuso sexual e em cumprimento da sanção acessória 
prevista no artigo 69.º -B do Código Penal, estivesse em exercício de 
funções como inspetor da IGEC e, no exercício das mesmas, passasse 
parte significativa do seu tempo de trabalho no interior de várias escolas 
do ensino básico ou secundário desenvolvendo as atividades acima des-
critas, existiria ou não risco acrescido de abuso sexual para as crianças 
que frequentam tais escolas?

A resposta parece não poder deixar de ser afirmativa.
Com efeito, o exercício das respetivas funções nessas escolas envolve 

o contacto do inspetor, sucessivamente reiterado, com alunos menores, 
seja em contexto de sala de aula, seja em gabinete, seja nos mais variados 
espaços por eles frequentados e a que poderá livremente aceder.

No exercício de tais funções e no âmbito de tais contactos, um inspe-
tor que pretenda aliciar menores para deles abusar sexualmente tem a 
possibilidade de os observar, de com eles interagir e de ficar a conhecer 
aspetos da sua vida nos planos familiar e social, da sua personalidade 
e do seu comportamento que lhe facilitem o respetivo desígnio, quer 
pretenda concretizá -lo nas instalações da escola (onde poderá dispor de 
gabinete para exercer funções), quer no exterior destas.

Esses contactos e o conhecimento que no decurso dos mesmos ad-
quira relativamente a alunos com fragilidades suscetíveis de potenciar 
tal desígnio facilitar -lhe -ão, por certo e de forma relevante, a seleção 
de eventuais vítimas e o seu subsequente assédio.

Foi visando impedir tais indivíduos de exercerem funções nessas 
circunstâncias que o legislador instituiu o controlo do recrutamento e 
posteriormente o controlo anual, através da apresentação do certificado 
de registo criminal, relativamente a profissões, empregos, funções ou 
atividades cujo exercício envolva contacto regular com menores, previsto 
no artigo 2.º da Lei n.º 113/2009.

Para que esse contacto regular com menores ocorra, bastará que o 
mesmo se verifique reiteradamente, repetindo -se como ocorrência normal 
no decurso do exercício de funções e em direta conexão com estas, não 
sendo necessário que tenha natureza contínua e abarque integralmente 
o dia a dia laboral do trabalhador, designadamente através da assunção 
da responsabilidade, da educação, do tratamento ou da vigilância dos 
menores.

Nem é exigível que ocorra com grande frequência, designadamente 
através de verificação diária. O que não poderá é ser meramente even-
tual, ocasional ou raro, pois nesse circunstancialismo não se verificaria 
o perigo acrescido de abuso sexual que o referido preceito legal visou 
esconjurar, elemento teleológico este que tem estrita conexão com o 
elemento literal, pressupondo a existência de um contacto normalmente 
reiterado no exercício da profissão ou atividade.

Pelas razões expostas, afigura -se a este Conselho que, relativamente 
aos inspetores da IGEC cujo conteúdo funcional respeita ao desempenho 
das atribuições de tal entidade relacionadas com o controlo, o acompa-
nhamento e a avaliação do sistema educativo no âmbito da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, e com o exercício da 
ação disciplinar e contraordenacional no âmbito dos respetivos esta-
belecimentos de ensino, tal contacto regular com menores se verifica 
efetivamente, pelo que deverão considerar -se abrangidos pelo disposto 
no artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 113/2009.

Deverão os mesmos, por tal razão, considerar -se igualmente abrangi-
dos pelas disposições do artigo 5.º, n.os 1 e 2, e 12.º, n.º 1, da Convenção 
de Lanzarote, como alvo das medidas de formação e sensibilização para a 
proteção e para os direitos das crianças e para o conhecimento adequado 
da exploração sexual e dos abusos sexuais das crianças, tendo em vista 

a comunicação aos serviços responsáveis pela proteção à infância de 
qualquer situação relativamente à qual tenham razões para crer que uma 
criança é vítima de exploração sexual ou de abusos sexuais.

Fora de tal abrangência encontrar -se -ão os inspetores cujo conteúdo 
funcional respeite exclusivamente a outras atribuições da IGEC, desig-
nadamente relativas ao ensino superior e aos demais órgãos, serviços 
e organismos do Ministério da Educação e do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, ou sujeitos à tutela dos respetivos mem-
bros do Governo.

5
Em face do exposto, extraem -se as seguintes conclusões:
1.ª  - Por força do disposto no artigo 2.º, n.º 2, da Lei n.º 113/2009, de 

17 de setembro, a entidade empregadora está obrigada, relativamente a 
profissões públicas ou privadas cujo exercício envolva contacto regular 
com menores, a pedir anualmente ao trabalhador a apresentação de certi-
ficado de registo criminal e a ponderar a informação constante do mesmo 
na aferição da respetiva idoneidade para o exercício de funções.

2.ª  - A Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC) tem por missão, 
no âmbito do Ministério da Educação, designadamente, o controlo, 
a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo 
(educação pré -escolar e educação escolar, compreendendo os ensinos 
básico e secundário e integrando as modalidades especiais de educação 
e a educação extraescolar) — artigo 2.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar 
n.º 15/2012, de 27 de janeiro.

3.ª  - No cumprimento de tal missão, a IGEC prossegue as atribuições 
previstas no n.º 2 do mesmo artigo, entre elas, as de:

— Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito da 
educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação 
extraescolar, através de ações de controlo, acompanhamento e avalia-
ção, propondo medidas que visem a melhoria do sistema educativo e 
participando no processo de avaliação das escolas do ensino básico e 
secundário e das atividades com ele relacionadas;

— Zelar pela equidade no sistema educativo, salvaguardando os in-
teresses legítimos de todos os que o integram e dos respetivos utentes, 
nomeadamente registando e tratando queixas e reclamações, e proce-
dendo às necessárias averiguações;

— Assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de contraordena-
ção previstos na lei, nomeadamente, através da respetiva instrução.

4.ª  - A prossecução de tais atribuições junto das escolas por parte 
dos inspetores da IGEC envolve o contacto regular destes com alunos 
menores.

5.ª  - Deverão, consequentemente, os inspetores da IGEC que asse-
gurem a prossecução dessas atribuições considerar -se abrangidos pela 
disposição legal referida na 1.ª conclusão.

1 A solicitação foi efetuada através do ofício Ref.ª 1439/2016 — Ent. 
8015/2016 — Proc. N.º 19.11/2016.111, de 16 de novembro de 2016.

2 Aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, republicado pela 
Lei n.º 60/98, de 27 de agosto, e posteriormente objeto de múltiplas 
alterações, a última das quais introduzida pela Lei n.º 9/2011, de 12 de 
abril.

3 Informação I/02586/DSJ/16.
4 Respeitar -se -á na transcrição da Informação a respetiva formatação 

original.
5 (Nota n.º 1 no original) «Fonte: Dicionário da Língua Portuguesa 

Contemporânea — Academia das Ciências».
6 (Nota n.º 2 no original):

«Artigo 179.º
Efeitos da pronúncia e da condenação em processo penal

1 — Quando o agente de um crime cujo julgamento seja da compe-
tência do tribunal de júri ou do tribunal coletivo seja um trabalhador 
em funções públicas, a secretaria do tribunal por onde corra o processo, 
no prazo de 24 horas sobre o trânsito em julgado do despacho de 
pronúncia ou equivalente, entrega, por termo nos autos, cópia de tal 
despacho ao Ministério Público, a fim de que este a remeta ao órgão 
ou serviço em que o trabalhador desempenha funções.

2 — Quando um trabalhador em funções públicas seja condenado 
pela prática de crime, aplica -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto no número anterior.»

7 (Nota 3 no original): «Atualmente, a missão da IGEC decorre das 
Atribuições que lhe foram cometidas [pelo] artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro. A IGEC procura atuar prospetivamente, 
de acordo com as prioridades políticas estabelecidas, e de modo reativo, 
de acordo com as situações decorrentes da vida concreta das escolas e 
que suscitam a sua intervenção.
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De entre as atividades da IGEC, distinguem -se dois tipos de inter-
venções:

As intervenções sistemáticas, ou seja, aquelas que são suscetíveis de 
programação prévia. Nestas, seleciona -se um objeto de observação, um 
universo de intervenção e definem -se objetivos. São sustentadas por um 
roteiro que orienta a atividade dos inspetores e têm como finalidade a 
promoção de níveis mais elevados na qualidade das aprendizagens, nos 
modelos e nos processos de gestão. São desenvolvidas normalmente em 
equipa. Integram -se aqui as atividades de Acompanhamento, de Controlo, 
de Auditoria e de Avaliação;

As intervenções pontuais, ou seja, aquelas que não suscetíveis de 
previsão ou de programação prévia. São normalmente desenvolvidas 
por um só inspetor. Integram -se aqui as atividades de Provedoria e 
Ação Disciplinar.

Pode, assim, dizer -se que as intervenções sistemáticas decorrem das 
prioridades políticas estabelecidas para a IGEC e que as intervenções 
pontuais resultam das situações concretas da vida das escolas e do que 
delas decorre e suscita a intervenção da IGEC.

Há ainda atividades de representação e de participação ativa em 
conselhos, conferências, projetos e programas nacionais, europeus e 
internacionais, muitos deles em parceria com as inspeções de educação 
de outros países, uns com caráter regular e permanente, e outros com 
caráter periódico ou temporário, condicionados pela duração de cada 
um desses projetos e programas (Atividades Internacionais).»

8 Na redação da Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.
9 Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da Repú-

blica n.º 20/90, de 12 de setembro, e ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 49/90, de 12 de setembro.

10 https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/Display
DCTMContent?documentId=09000016805 e2c81.

11 Publicada no Jornal Oficial da União Europeia L 13, de 20 de janeiro 
de 2004 (pp. 44 e seguintes).

12 Com exceção do artigo 168.º, relativo à procriação artificial não 
consentida.

13 Na anterior redação, decorrente da Lei n.º 65/98, de 2 de setembro, 
previa -se apenas em tal preceito a possibilidade de aplicação a quem 
fosse condenado por crime previsto nos artigos 163.º a 176.º, atenta a 
concreta gravidade do facto e a sua conexão com a função exercida 
pelo agente, da inibição do exercício do poder paternal, da tutela ou da 
curatela por um período de 2 a 15 anos.

14 Embora assinada em 25 de outubro de 2007, só viria a ser aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da República n.º 75/2012, 
de 28 de maio, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 90/2012, de 28 de maio, tendo entrado em vigor relativamente a 
Portugal em 1 de dezembro de 2012.

15 Estabelece -se no artigo 12.º, n.º 1, da Convenção que «cada Parte 
toma as necessárias medidas legislativas ou outras para que as regras de 
confidencialidade impostas pelo direito interno a determinados profissio-
nais que estejam a trabalhar em contacto com crianças não constituam 
obstáculo à possibilidade, para esses profissionais, de comunicarem 
aos serviços responsáveis pela proteção à infância qualquer situação 
relativamente à qual tenham razões para crer que uma criança é vítima 
de exploração sexual ou de abusos sexuais».

16 Estabelecia -se no artigo 11.º, n.º 1, da Lei n.º 57/98 que: «Os cer-
tificados requeridos por particulares para fins de emprego, público ou 
privado, ou para o exercício de qualquer profissão ou atividade cujo 
exercício dependa de um título público ou de uma autorização ou ho-
mologação da autoridade pública devem conter apenas: a) As decisões 
que decretem a demissão da função pública, proíbam o exercício de 
função pública, profissão ou atividade ou interditem esse exercício; 
b) As decisões que sejam consequência, complemento ou execução das 
indicadas na alínea anterior e não tenham como efeito o cancelamento 
do registo.» Tal Lei foi revogada, entretanto, pela Lei n.º 37/2015, de 
5 de maio.

17 O artigo 152.º do Código Penal reporta -se ao crime de «Violência 
doméstica», e o 152.º -A ao de «Maus tratos». No capítulo v do título i 
do livro ii do Código Penal encontram -se previstos os crimes contra a 
liberdade e autodeterminação sexual.

18 Estabelecia -se na alínea e) do n.º 2 da Lei n.º 57/98 que os certifica-
dos de registo criminal requeridos por particulares para fins não previstos 
no artigo 11.º não poderiam conter informação relativa «a condenações 
de delinquentes primários em pena não superior a seis meses de prisão 
ou em pena equivalente, salvo enquanto vigorar interdição decretada 
pela autoridade judicial».

19 Inicialmente publicada com o n.º 2011/92/EU, mas retificada pela 
declaração publicada no Jornal Oficial da União Europeia L 18, de 
21 de janeiro de 2012.

20 Prevê -se no artigo 166.º do Código Penal o crime de abuso sexual de 
pessoa internada em estabelecimento onde se executem reações criminais 
privativas de liberdade, hospital, hospício, asilo, clínica de convales-

cença ou de saúde ou outro estabelecimento destinado a assistência ou 
tratamento, ou estabelecimento de educação ou correção.

21 As alterações introduzidas no artigo 2.º foram as seguintes:

«Artigo 2.º
Medidas de prevenção de contacto profissional com menores
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Após o recrutamento a entidade empregadora ou responsável 

pelas atividades está obrigada a pedir anualmente a quem exerce a 
profissão ou as atividades a que se refere o número anterior certificado 
de registo criminal e a ponderar a informação constante do mesmo na 
aferição da idoneidade para o exercício das funções.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — O certificado requerido por particulares para os fins previstos 

nos n.os 1 e 2 tem a menção de que se destina a situação de exercício 
de funções que envolvam contacto regular com menores e deve conter, 
para além da informação prevista nos n.os 5 a 8 do artigo 10.º da Lei 
n.º 37/2015, de 5 de maio:

a) As condenações por crime previsto nos artigos 152.º, 152.º  -A 
ou no capítulo V do título I do livro II do Código Penal;

b) As decisões que apliquem penas acessórias nos termos do n.º 1 
do artigo 69.º  -B, do artigo 69.º  -C e do artigo 152.º do Código Penal, 
ou medidas de segurança que interditem a atividade;

c) [alínea c) do anterior n.º 3.]

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — O não cumprimento do dispostos nos n.os 1 e 2 por parte da 

entidade recrutadora, empregadora ou responsável pela atividade 
constitui contraordenação, punida com coima cujos limites mínimo e 
máximo são os previstos no artigo 17.º do regime que institui o ilícito 
de mera ordenação social e respetivo processo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, podendo também ser aplicadas as 
sanções acessórias previstas nas alíneas b), c), e), f) e g) do n.º 1 do 
artigo 21.º, verificados os pressupostos previstos no artigo 21.º  -A 
do mesmo diploma.

9 — (Anterior n.º 8.)
10 — (Anterior n.º 9.)
11 — (Anterior n.º 10.)
12 — (Anterior n.º 11.)
13 — Quem, dolosamente, por si ou em representação de pessoa 

coletiva, admitir pessoa condenada na pena acessória prevista no ar-
tigo 69.º  -B do Código Penal para exercer profissão, emprego, funções 
ou atividades, públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, cujo 
exercício envolva contacto regular com menores é punido com pena 
de prisão até 1 ano de prisão ou com pena de multa até 120 dias.

14 — No caso previsto no número anterior podem ainda ser apli-
cadas ao agente as seguintes penas acessórias:

a) Interdição do exercício de profissões ou atividades cujo exercí-
cio dependa de título público ou de autorização ou homologação de 
autoridade pública por um período fixado entre dois e cinco anos;

b) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por enti-
dades ou serviços públicos;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja 
sujeito a autorização ou licença de autoridade administrativa por um 
período fixado entre dois e cinco anos;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

15 — A pessoa coletiva em nome da qual o agente da forma des-
crita no n.º 13 é responsável pelo crime, nos termos previstos no 
Código Penal.»

22 Diploma que aprova a Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, 
entretanto alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2017, de 9 de março.

23 Tais atribuições já haviam sido anteriormente consignadas no ar-
tigo 11.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, que 
estabeleceu a orgânica do então Ministério da Educação e Ciência.

24 Artigo 2.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de 
janeiro.

25 Artigo 7.º do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível 
não superior aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro.

26 Artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 92/2014, de 20 de junho.
27 Artigo 115.º do Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril.
28 Artigo 37.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de julho.
29 Alterada pelas Portarias n.º 256/2012, de 27 de agosto, e n.º 230/2013, 

de 18 de julho.
30 Alterado pelo Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro.
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31 www.coe.int/fr/web/conventions/full -list/ -/conventions/rms/0900
001680084833.

32 www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE -A2010 -17392.
33 Resolução da Assembleia da República n.º 75/2012, de 28 de 

maio.
34 http://www.bgbl.de/xaver/bgbl/start.xav?startbk=Bundesanzeiger

_BGBl&jumpTo=bgbl215s0026.pdf.
35 https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/Display

DCTMContent?documentId=09000016800 d3891.
36 Tradução do relator.
37 A irregularidade sintática do segmento «punido com pena de pri-

são até 1 ano de prisão» consta do diploma legal, não tendo ainda sido 
objeto de retificação.

38 Na versão inglesa da Decisão -Quadro, utilizou -se a redação «ac-
tivities related to the supervision of children», versão análoga à alemã 
(Beaufsichtigung von Kindern); na versão francesa a de «activités pro-
fessionnelles liées à la surveillance d’enfants»; na italiana a de «eser-
cizio di attività professionali attinenti alla cura dei bambini», análoga 
à espanhola (ejercicio de atividades profesionales que supongan el 
cuidado de niños).

39 Cf. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal 
à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, 3.ª Edição, Universidade Católica, Lisboa, 2015, 
pp. 353 -354.

40 PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, ob. cit., p. 353. No mesmo sentido, 
a equipa portuguesa que respondeu ao inquérito levado a cabo pelo 
International Legal Research Group on Children’s Rights “How has 
Directive 2011/93/EU on combating sexual abuse and sexual exploi-
tation of children and child pornography been transposed into 12 EU 
Member States?”, coordenada por MARIA CLARA SOTTOMAYOR e MARIA DA 
CONCEIÇÃO CUNHA, sustentou, para transposição da Diretiva 2011/93/UE, 
a necessidade de se passar a consignar no artigo 179.º do Código Penal 
a referência a «contacto direto e regular com menores» em substituição 
da referência a «ter menores sob a sua responsabilidade, educação, 
tratamento ou vigilância» (ELSA — The European Law Students As-
sociation, fevereiro 2015, p. 376). A publicação é suscetível de consulta 
em https://files.elsa.org/AA/Report_Children_Rights.pdf.

A intenção de tornar a previsão mais abrangente resulta, aliás, da ex-
posição de motivos da Proposta de Lei n.º 305/XII, que esteve na origem 
da Lei n.º 103/2015 (parte final do ponto n.º 1) — Diário da Assembleia 
da República 2.ª série -A, n.º 98, de 19 de março de 2015, p. 43.

41 Comentando tal preceito, a equipa austríaca que respondeu ao inqué-
rito referido na nota 40 (2.ª parte), coordenada por VIKTORIA MULLNER e 
tendo por conselheiro o Prof. Dr. FRANK HOPFEL (ELSA — The European 
Law Students Association, fevereiro 2015, p. 43), referiu o seguinte:

«A expressão “contacto intensivo” está em conformidade com a 
orientação da UE segundo a qual tem de abranger o contacto “di-
reto e regular”. O contacto é considerado intensivo se a interação é 
frequente e não apenas superficial. As atividades típicas são as que 
implicam contacto com os menores e que proporcionem ao infrator 
a oportunidade de entrar em contacto com menores. Por exemplo: 
operadores de cafetarias escolares, vendedores em lojas de brinque-
dos, pediatras ou — mesmo sob supervisão — animadores ou outras 
pessoas com atividades semelhantes em eventos ou organizações 
que têm menores como público -alvo. Nas atividades não abrangidas 
inclui -se, por exemplo, a de vendas num supermercado na proximi-
dade de uma escola. A proibição de trabalho pode incluir atividades 
de qualquer natureza, ou mesmo atividades parciais. Por exemplo, 
um operador de uma empresa de catering pode ser proibido de operar 
numa cafetaria da escola, embora lhe seja permitido operar na cantina 
de uma empresa.»

42 www.legifrance.gouv.fr/telecharger_pdf.do?cidTexte=LEGITEX
T000006070719. Sobre o tema, cf. publicação referida na antecedente 
nota, pp. 162 -170.

43 Cf. publicação referida na nota 40 (2.ª parte), p. 207, referenciando 
a propósito o §25 da Jugendarbeitsschutzgesetz e o §72 do Socialgeset-
zbuch (SGBVIII — Kinder und Jugendhilfe).

44 Ibidem, pp. 229 -230, 235 -237.
45 Ibidem, p. 278.
46 Ibidem, pp. 334 -335.
47 Ibidem, pp. 502 -507.
48 Nos termos do artigo 3.º do SVGA, os estabelecimentos são os 

seguintes (ibidem):
«3(1) The establishments referred to in paragraph 1(2) and (10) are:
(a) An educational institution which is exclusively or mainly for 

the provision of full -time education to children;
(b) An establishment which is exclusively or mainly for the provi-

sion of nursery education (within the meaning of section 117 of the 
School Standards and Framework Act 1998 (c. 31));

(c) A hospital which is exclusively or mainly for the reception and 
treatment of children;

(d) An institution which is exclusively or mainly for the detention 
of children;

(e) A children’s home (within the meaning of section 1 of the Care 
Standards Act 2000 (c. 14));

(f) A home provided in pursuance of arrangements under section 
82(5) of the Children Act 1989 (c. 41);

(g) Relevant childcare premises.

(2) Relevant childcare premises are any part of premises on which 
a person carries on:

(a) Any form of childcare (within the meaning of section 18 of the 
Childcare Act 2006 (c. 21)) in respect of which he must be registered 
under that Act;

(b) Any form of such childcare in respect of which he may be 
registered under that Act, whether or not he is so registered;

(c) Any form of day care (within the meaning of section 79A of the 
Children Act 1989 (c. 41)) in respect of which he must be registered 
under that Act.»

49 Ibidem, pp. 541 -549.
50 Foi proposta, no âmbito da Comissão das Liberdades Cívicas, da 

Justiça e dos Assuntos Internos do Parlamento Europeu, uma alteração 
ao texto apresentado pela Comissão Europeia para o n.º 2 do artigo 10.º, 
segundo a qual do mesmo deveria passar a constar o segmento seguinte: 
«Se surgirem suspeitas graves durante as relações de trabalho, os em-
pregadores podem, nos termos da legislação nacional, solicitar essas 
informações mesmo após o procedimento de recrutamento».

Tal segmento não viria a figurar na redação definitiva do preceito 
em causa.

Sobre tal matéria, cf. “Orientation Vote Results”, de 16 de fevereiro 
de 2011(A7 -0000/2011), suscetível de consulta em: https://edri.org/fi-
les/libe_vote.pdf.

51 No parecer elaborado pelo Conselho Superior do Ministério Público 
em 17 -09 -2014 relativamente à correspondente iniciativa legislativa, 
refere -se, a tal propósito:

«Mau grado a bondade e atratividade abstratas da medida, reputa -se 
de elevado custo económico e administrativo a sua execução, sendo 
certo que o seu escopo poderia ser atingido pela instituição do dever de 
comunicação à entidade patronal por parte da autoridade judiciária da 
condenação, tanto mais que, com a proibição prevista no artigo 69.º -A 
do Código Penal se mostra incontornável — mesmo obrigatório para 
o Ministério Público na investigação — a determinação da profissão 
do arguido, o seu emprego e o conteúdo funcional do mesmo, isto, 
bem entendido, para além da identidade do empregador.

Daqui que a criação, pela via institucional, de mais este link consti-
tuiria uma forma menos onerosa num tempo de necessidade de alívio 
do cidadão quanto a ónus económicos e burocráticos.

Se se pensar apenas no número de professores, educadores, auxilia-
res de ação educativa, profissionais de saúde, profissionais forenses, 
entre outros, serão largas dezenas de milhar de certificados de registo 
criminal a solicitar, isto para além da previsão não dar adequada 
cobertura às zonas cinzentas de obrigatoriedade/dispensa.»

O documento é acessível em:
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=614852306344

6f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e
7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d766348427
34d7a41314c56684a535638794c6e426b5a673d3d&fich=ppl305 -XII_
2.pdf&Inline=true.

52 Em 7 de junho de 2016, na sequência de diversas queixas por 
parte de trabalhadores em funções públicas, foi dirigida à Assembleia 
da República pelo Provedor de Justiça a Recomendação n.º 2/B/2016, 
com o seguinte teor: «Seja promovida a alteração do n.º 2, do artigo 2.º, 
da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, com a redação que lhe foi con-
ferida pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, no sentido de substituir 
o dever de apresentação anual do certificado de registo criminal por 
meios de comunicação da condenação pela prática de crimes contra 
a autodeterminação e a liberdade sexual de menores, aptos a garantir 
que as entidades, responsáveis pelo desenvolvimento de atividades que 
impliquem um contacto regular com crianças, podem tomar tempestivo 
conhecimento das decisões judiciais relevantes de modo mais célere, 
mais seguro e menos oneroso para os trabalhadores e para os serviços 
de identificação criminal.»

Na fundamentação de tal Recomendação, refere -se, a dado passo:
«Relembro, aliás, que no que respeita aos trabalhadores em fun-

ções públicas, o n.º 2, do artigo 179.º, da Lei Geral do Trabalho em 
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Funções Públicas prevê já que a condenação pela prática de qualquer 
crime (e, nos casos previstos no n.º 1 do mesmo artigo, também o 
despacho de pronúncia) deve ser comunicado à entidade empregadora 
pública pelo Ministério Público — o que, face às finalidades prosse-
guidas, parece tornar redundante a obrigação de apresentação anual 
do certificado de registo criminal pelos trabalhadores com vínculo 
de emprego público.

Não deixei de notar que, no contexto do programa SIMPLEX, o 
Governo, através do Ministro da Educação, se propõe adotar um me-
canismo de agilização do cumprimento da obrigação legal apreçada, 
por meio da autorização, pelos docentes, de acesso ao seu registo 
criminal na plataforma do SIGRHE — Sistema Interativo de Gestão 
de Recursos Humanos da Educação — e na ulterior formulação de 
um requerimento pela direção dos estabelecimentos escolares, com 
a listagem dos docentes que concederam autorização para aquele 
acesso.

Noto, todavia, que esta solução, por se referir apenas a docentes, não 
abrange todo o universo dos sujeitos passivos daquela obrigação, pelo 
que mantém inteira pertinência e atualidade esta Recomendação, ao 
menos no tocante a trabalhadores que, não sendo docentes, contactam 
regularmente com crianças.»

O documento é acessível em: http://www.provedor -jus.pt/?action=
5&idc=67&idi=16227.

53 “Orientation Vote Results”, de 16 de fevereiro de 2011(A7 -0000/2011), 
suscetível de consulta em: https://edri.org/files/libe_vote.pdf.

54 Ibidem.
55 KATE FITCH — KATHLEEN SPENCER CHAPMAN — ZOË HILTON, Protec-

ting children from sexual abuse in Europe: Safer recruitment of workers 
in a border -free Europe, The National Society for the Prevention of 
Cruelty to Children, London, 2007, pp. 4 -5 — acessível em: http://www.
childtrafficking.com/Docs/nspcc _07_europe_0708.pdf.

56 Uma análise efetuada pelo Child Exploitation and Online Protec-
tion Centre (https://ceop.police.uk/) levou à conclusão de que entre 
7 e 19 % de 1.200 casos de cidadãos britânicos abusadores sexuais 
de crianças a trabalhar no estrangeiro entre 2006 e 2009 estavam a 
desempenhar funções envolvendo o acesso a crianças — cf. ALESSIA 
ALTAMURA — ALISON RAPHAEL, Sexual Exploitation of Children in Travel 

and Tourism — Regional Report — Europe, May 2016, ECPAT Nether-
lands, suscetível de consulta em http://www. ecpat.org/wp -content/uplo-
ads/2016/10/SECTT_Region -EUROPE.pdf.

57 Diário da Assembleia da República 2.ª série -A, n.º 98, de 19 de 
março de 2015, pp. 42 -43.

58 Sobre alguns casos tristemente célebres de pedófilos que, em países 
europeus, após condenação por crimes sexuais, lograram obter emprego 
em escolas destinadas a menores, aí prosseguindo a sua atividade crimi-
nosa, vd. JAMES B. JACOBS — DIMITRA BLITSA, Paedophiles, Employment 
Disqualification and European Integration, New York University School 
of Law, outubro 2011, acessível em https://papers.ssrn.com/ sol3/papers.
cfm?abstract_id=1940060.

59 Nos termos do artigo 10.º, alínea i), do Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar (Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro), é dever do aluno respeitar 
a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 
educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 
independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra 
a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não 
docente e alunos.

60 Embora a instrução dos processos disciplinares relativos a infrações 
praticadas pelos alunos seja assegurada por professores (artigo 30.º, 
n.º 2, da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro), incumbe ainda à IGEC, 
através da Direção de Serviços Jurídicos, coordenar o apoio técnico-
-jurídico às escolas no âmbito da mesma (artigo 3.º, alínea g), da Portaria 
n.º 145/2012, de 16 de maio).

61 Artigo 200.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

62 Vide Parecer deste Conselho n.º 17/2015, de 25 -06 -2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 9 de setembro de 2015.

Este parecer foi homologado por despacho de 1 de junho de 2017, 
de Sua Excelência o Ministro da Educação e homologado também por 
despacho de 13 de setembro de 2017, de Sua Excelência o Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Está conforme.
Lisboa, 26 de outubro de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral 

da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
310876643 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 752/2017
Por despacho de 3 de outubro de 2016, do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com a Licenciada Vanessa Alexandra Zaca-
rias Guerreiro, na categoria de Assistente Convidada, em regime de 
Acumulação a 50 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina da Universidade do Algarve, no período de 31 de outubro de 
2016 a 30 de outubro de 2017, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

13 de março de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
310823944 

 Contrato (extrato) n.º 753/2017
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 03 de novem-

bro de 2016 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Licenciada Maria José Pereira Salgueiro 
do Carmo, na categoria de Assistente Convidada, em regime de acumu-
lação a 20 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
da Universidade do Algarve, no período de 30 de novembro de 2016 a 
29 de novembro de 2017, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

22 de agosto de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
310824113 

 Contrato (extrato) n.º 754/2017
Por despacho de 24 de julho de 2017, do Reitor da Universidade do 

Algarve, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em regime de tenure, na sequência de concurso 
documental, com o Doutor António Manuel Bernardo Lopes, como 
professor coordenador, com exclusividade, na área disciplinar de Estudos 
Ingleses, do mapa de pessoal docente do ensino superior politécnico 
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 1 de agosto de 
2017, auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao escalão 1, 
índice 220, da tabela remuneratória aplicável aos docentes do ensino 
superior politécnico, considerando-se exonerado da categoria anterior 
a partir dessa mesma data.

24 de agosto de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
310822501 

 Contrato (extrato) n.º 755/2017
Por despacho de 28 de setembro de 2016, da Vice -reitora, Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com o Doutor José Pedro 
Castro Leão Neves, na categoria de professor catedrático convidado, 
em regime de tempo integral sem exclusividade, para o Departamento 
de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve, no 
período de 01 de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2017, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 285 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior universitário.

22 de setembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
310824098 


